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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

01/06 – Reunião Preparatória para o 
evento da Cidade de Deus, com PGJ, Dr. 
Sávio, Dr. Gianfillipo e Dr. Leonardo Cha-
ves com as Coordenações do 2º, 3º, 4º, 
6º, 7º e 8º CAO’s + PIV

----------------------------------------------

02/06 – Reunião com 6º CAO / GATE, so-
bre a atuação dos psiquiatras nas ques-
tões de saúde mental que envolvem as 
pessoas adultas e idosas, em situação de 
risco ou vulnerabilidade social, tuteladas 
pelo Ministério Público

----------------------------------------------

03/06 – Reunião na Corregedoria do TJ 
referente ao Projeto “Em Nome do Pai”

---------------------------------------------
06/06 – Reunião GEMPERJ 2011, 1º Con-
junto sala 2, sobre a execução dos Pro-
jetos sob responsabilidade do 3º CAO, 
além do Projeto “Restabelecendo Laços”

----------------------------------------------

07/06 – Reunião sobre Gratuidade no 
transporte viação INGÁ, na Promotoria 
do Idoso em Niterói

----------------------------------------------

08/06 – Reunião com Andreia e Felipe do 
GATE, sobre a implantação do Módulo do 
Idoso.

----------------------------------------------

08/06 – Reunião c/ Dr Marcio Almeida - 
Análise da medidas adotadas no JECRIM 
da Barra para combate às drogas

----------------------------------------------

09 e 10/06 – Os membros da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 
e da Pessoa com Deficiência do Grupo 
Nacional de Direitos Humanos do Conse-
lho Nacional de Procuradores Gerais se 
reuniram nos dias 9 e 10 de junho, sen-
do debatidos temas como a reserva de 
vagas para pessoas com deficiência, a 
cobrança estipulada no artigo 35 do Es-
tatuto do Idoso, dentre outros assuntos. 
Clique aqui para abrir a ata da reunião 
com o conteúdo de todas as discussões 
realizadas.

----------------------------------------------

09 a 11/06 – GEMPERJ Barra do Piraí

----------------------------------------------

13/06 – Reunião do Projeto “Em Nome do 
Pai” na Corregedoria do TJRJ.

----------------------------------------------

13/06 – Reunião com Ana Amélia Cama-
rano de Mello Moreira sobre ILPI’s, na Av. 
Pres. Antônio Carlos, nº 51 / 1010. 

----------------------------------------------

14/06 – Audiência Pública na ALERJ so-
bre o tema “Transportes Coletivos e o 
Respeito ao Idoso”, com a participação 
da Dra. Rosana Rodrigues de Alves Pe-
reira

----------------------------------------------

14/06 – Debate sobre o Estatuto do Ido-
so no Centro Cultural da Justiça Fede-
ral, com a participação da Dra. Cristiane 
Branquinho Lucas

----------------------------------------------

15/06 – Reunião referente ao "Em Nome 
do Pai" - c/ Dr Marcos Fagundes, Drª 
Raquel Chrispino e a Defensora, em São 
João de Meriti

----------------------------------------------

16/06 – Reunião dos Promotores de Jus-
tiça de Proteção ao Idoso e da Pessoa 
com Deficiência da Capital com repre-
sentantes das Secretarias Municipais da 
Saúde, Assistência Social e Qualidade 
de Vida e Envelhecimento Saudável vi-
sando ampliar os canais de interlocução 
e comunicação de modo a garantir uma 
celeridade maior nos atendimentos das 
solicitações do MP a estes órgãos já que 
os requerimentos ministeriais são para a  
aplicação de medidas protetivas em favor 
de idosos em situação de risco e vulnera-
bilidade social.

----------------------------------------------

17/06 – Encontro do MP e Ministério da 
Educação sobre "Educação Inclusiva", 
no Auditório do MP no 9º Andar do Edi-
fício Sede, com a participação do 3º e 4º 
CAO’s

----------------------------------------------

17/06 – Reunião na Corregedoria do TJ 
referente ao Projeto “Em Nome do Pai”

----------------------------------------------

20/06 – Reunião c/ Drª Carina Flaks, Sub-
coordenadora do GATE, no 3º CAO, so-
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bre Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPI’s)

----------------------------------------------

20/06 – Reunião com Ane Bartholomeu, 
Coordenadora do Programa Clínicas Po-
pulares, referente ao Projeto Drogas, com 
Dr. Carla Carruba do 6º CAO

----------------------------------------------

21/06 – Conferência Regional do Idoso 
em Barra Mansa, com a participação da 
Dra. Cristiane Branquinho Lucas

----------------------------------------------

21/06 – Reunião de Avaliação do Evento 
de Barra do Piraí e Alinhamento da Es-
tratégia do GEMPERJ – 2011 – Próximos 
passos

----------------------------------------------

22/06 – Reunião com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde, Secretaria Estadual de 
Saúde, Vigilância Sanitária Municipal, 
Secretaria de envelhecimento Saudável e 
Qualidade de Vida sobre Plano de Aten-
ção Integral à Saúde do Idoso Institucio-
nalizado e o Seminário que se realizará na 
Sede do Ministério Público sobre o referi-
do tema no dia 23/09/2011.

----------------------------------------------

27/06 – Reunião sobre Racionalização do 
Cível no Órgão Especial

----------------------------------------------

27/06 – Apresentação no Tribunal de 
Contas do Município sobre o Papel dos 
Conselheiros do Idoso, pela Dra. Cristia-
ne Branquinho Lucas

---------------------------------------------- 

30/06 – Reunião na Corregedoria do TJRJ 
sobre o Projeto “Em Nome do Pai”

----------------------------------------------

30/06 – Reunião no GATE sobre a reali-
zação do Encontro de Saúde Mental que 
ocorrerá no dia 22/07/2011 na Sede das 
Procuradorias de Justiça.

----------------------------------------------

30.06 – Reunião com Dra. Claudia Lobo 
na Estácio Menezes Côrtes sobre Projeto 
em Nome do Pai

CONVOCAÇÃO DA III CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA 

O decreto presidencial que convoca a 
III Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa Idosa foi assinado. Estamos a 
menos de seis meses da Conferência e 
há muito a ser feito. Por isso pedimos o 
empenho de todos na sua ampla divul-
gação nas bases e no apoio à realização 
das conferências estaduais, regionais e 
municipais. Trabalharemos juntos para 
que os interesses da pessoa idosa pre-
valeçam e para que em todo o caminho 
ainda a percorrer haja diálogo e respeito 
nas eventuais divergências. Essa é a nos-
sa responsabilidade.

Karla Cristina Giacomin

Presidenta do Conselho Nacional dos Di-
reitos do Idoso (Gestão 2010-2012)

Secretaria Nacional de Promoção e Defe-
sa dos Direitos Humanos

Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República - SDH/PR

SCS, Quadra 9, Lote "C", Ed. Parque Ci-
dade Corporate, Torre A, 9º andar, Sala 
903-B

Brasília (DF), CEP: 70308-200, Fones: (61) 
2025-3014 / 2025-3598 - Fax: (61) 2025-
3014

Clique aqui para abrir o Decreto

----------------------------------------------

CNPG – CONSELHO NACIONAL 
DOS PROCURADORES-GERAIS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS E 
DA UNIÃO  

Ofício CNPG nº 156/2011, encaminhando 
expedientes do GNDH – Grupo Nacional 
de Direitos Humanos, contendo os se-
guintes pleitos: 

 

Ofício n.º 142/2011 – GNDH/CNPG – ado-
ção do Auto de Fiscalização Padrão apro-
vado pelo CNPG, a fim de que seja apli-
cado pelos órgãos do Ministério Público 
com atuação na área de defesa do idoso, 
de forma a viabilizar a verificação das 
condições de funcionamento das institui-
ções de longa permanência de idosos no 
Brasil, constatando-se eventuais irregu-
laridades a serem sanadas; 

Ofício n.º 144/2011 – GNDH/CNPG – cria-
ção de núcleos de gêneros especializa-
dos, com atribuição para fiscalização e 
implementação das políticas públicas de 
defesa da mulher vítima de violência do-
méstica e familiar; 

 

Ofício n.º 157/2011 – GNDH/CNPG – ob-
servância da reserva de vagas para pes-
soas com deficiência, nos editais para 
concursos do Ministério Público, confor-
me o artigo 37, inciso XVIII, da CF e arti-
gos 37 a 41 do Decreto n.º 3.298/99. 

----------------------------------------------

AÇÃO CIVIL PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO SOBRE ACESSIBILIDADE 

Ação Civil Pública da Promotoria de Jus-
tiça de Proteção do Idoso e à Pessoa 
Portadora de Deficiência do Núcleo de 
São Gonçalo para determinar ao Municí-
pio de São Gonçalo e ao Estado do Rio 

de Janeiro que providenciem a adaptação 
de todos os edifícios públicos na cidade, 
bem como determinar que inclua imedia-
tamente entre os itens considerados para 
concessão de alvará de funcionamento no 
Município de São Gonçalo, a acessibilida-
de para as pessoas com deficiência.

Clique aqui para abrir a inicial  da Ação Ci-
vil Pública. 

----------------------------------------------

INICIAL – BENEFÍCIO VALE SOCIAL

Inicial postulando a concessão do bene-
ficio denominado Vale Social a idoso em 
situação de risco na Comarca de São Fi-
delis pelo Promotor de Justiça, Dr. Vini-
cius Lameira Bernardo. Clique aqui para 
abrir a inicial .

----------------------------------------------

IBDFAM É ACEITO PELO STF COMO 
TERCEIRO INTERVENIENTE EM AÇÃO 
RELATIVA A TRANSEXUAIS

17/06/2011 | Fonte: Assessoria de Comu-
nicação do IBDFAM

O Supremo Tribunal Federal (STF) admitiu, 
nesta quinta-feira (16), que o Instituto Bra-
sileiro de Direito de Família (IBDFAM) atue 
como amicus curiae (amigos da corte) na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº. 4275 interposta pela Procuradoria Ge-
ral da República que trata sobre a possi-
bilidade do reconhecimento do direito dos 
transexuais à troca de nome e sexo. 

O IBDFAM ofereceu subsídios por meio 
da petição encaminhada no dia 6 de junho 
ao relator da ação, ministro Marco Aurélio. 
Um dos membros da entidade deve fazer 
a sustentação oral no julgamento da ação 

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Decreto.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Oficio_CNPG_156_Expediente.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Oficio_GNDH_142.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Oficio_GNDH_144.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Oficio_GNDH_157.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/ACP_acessibilidade.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/ACP_acessibilidade.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Vale_Social.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Vale_Social.pdf
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no Supremo. De acordo com o despacho 
do relator, "na espécie, há a pertinência 
temática considerado o estatuto do re-
querente. Admito a intervenção do Insti-
tuto, que recebe o processo no estágio 
em que se encontra".  

Segundo o advogado Ronner Botelho, 
assessor jurídico do IBDFAM, a aprecia-
ção procedente do STF dessa Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade "promoverá a 
inclusão social de pessoas que são dis-
criminadas por suas escolhas sexuais." O 
advogado ressalta ainda "que é inaceitá-
vel que os homossexuais ou transexuais 
não tenham os mesmos direitos dos he-
terossexuais. É preciso respeitar os direi-
tos e assegurar a dignidade de todos."  

Para os membros da diretoria do IBDFAM, 
o não reconhecimento desse direito aos 
transexuais é uma incompatibilidade 
com os princípios constitucionais. Nas 
discussões sobre o tema, ressaltaram 
que o Instituto tem sido imprescindível na 
mudança de paradigmas e responsável 
por grandes conquistas no Direito das 
Famílias, de modo que não poderia dei-
xar de contribuir em mais esse desafio.  

O papel do IBDFAM também é servir 
como fonte de conhecimento em as-
suntos extraordinários, difíceis e contro-
versos que dizem respeito ao Direito de 
Família e que tem repercussões diretas 
nas entidades familiares formadas pelos 
transexuais. A iniciativa ressalta a posi-
ção do IBDFAM em se opor ao retroces-
so social e mais uma vez cumprir o seu 
papel de contribuir para a realização da 
justiça. 

No ofício, o Instituto defendeu que passa 
a ser inegável os obstáculos na vida civil 
dos transexuais, isso porque a aparência 
morfológica e psíquica não condiz com o 
registro civil de nascimento. Essa dupla 
identidade sexual não traduz a veracida-
de e a tutela prevista pelo Estado Demo-
crático de Direito. Essa situação pode até 
levar à exclusão do indivíduo do convívio 
social, familiar, e do trabalho e da educa-
ção formal.  

A legislação em outros países - No pe-
dido, o IBDFAM esclarece que países 
como Espanha e Inglaterra aprovaram 
leis de identidade de gênero, que permi-
tem aos transexuais adequarem o nome 
e o sexo no registro civil sem a necessi-
dade de cirurgia de adequação de sexo, 
sempre que um médico ou psicólogo clí-
nico constatar um mal estar psíquico de 
gênero. Na Espanha, por exemplo, a mu-
dança de identidade pode ocorrer sem a 
necessidade de um processo judicial. 

No Brasil, apesar do Conselho Federal 
de Medicina (CFM) reconhecer o tran-
sexualismo, e editar a Resolução nº. 
1955/2010 dispondo sobre o tratamento 
de transgenitalismo, há uma espécie de 
paralisia das instâncias regulamentado-

ras que não desejam adequar à norma a 
realidade social. O IBDFAM propõe que 
os transexuais, que assim o desejarem, 
possam realizar a substituição de nome e 
sexo no registro civil, independentemente 
da cirurgia de transgenitalização. 

Clique aqui para abrir a decisão

----------------------------------------------

DIREITO À SAÚDE: CIDADANIA 
CONSTITUCIONAL E REAÇÃO 
JUDICIAL 

Saul Tourinho Leal - Professor de Direito 
Constitucional do Intituto de Ensino Su-
perior de Brasília (IESB). Mestrando em 
Direito Constitucional pelo Instituto Bra-
siliense de Direito Público (IDP). Advoga-
do. 

RESUMO: O presente artigo mostra cida-
dãos brasileiros que tentaram, por meio 
do exercício da cidadania constitucional, 
concretizar o direito à saúde, batendo às 
portas do Judiciário. Inicialmente escla-
rece-se o momento atual da jurisdição 
constitucional do Brasil e no mundo, 
demonstrando ser propício debater as 
maneiras factíveis de concretização do 
direito à saúde, uma vez que, tanto no 
Supremo Tribunal Federal, como no Su-
perior Tribunal de Justiça, há a iminência 
da discussão acerca de pontos cruciais 
relativos ao tema. Conclui-se defenden-
do que a Constituição, aliada ao pleno 
exercício da jurisdição constitucional 
e da mobilização popular resultam na 
mudança do ambiente da saúde pública 
brasileira, não se tratando de ativismo ju-
dicial, mas, simplesmente da prática da 
cidadania.

Clique aqui para abrir o artigo

----------------------------------------------

ARTIGO: DEVE SER PERMITIDA A 
INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE 
VICIADOS EM CRACK? SIM 

25/06/2011 - Folha de S. Paulo, Luis Fla-
vio Sapori  

A disseminação do comércio e do consu-
mo do crack na sociedade brasileira é um 
fenômeno não mais passível de contes-
tação, atingindo tanto a população urba-
na quanto a rural. A despeito de relativa 
prevalência entre os consumidores de 
baixa renda, o crack já é demandado por 
segmentos da classe média, envolvendo 
homens e mulheres, jovens e adultos.

Estamos diante de uma importante mu-
dança no mercado das drogas ilícitas no 
Brasil, que se encontra revigorado pela 

introdução de nova mercadoria, que atrai 
consumidores ávidos e compulsivos.

É uma droga muito atrativa não apenas 
pelo baixo preço, comparativamente à co-
caína em pó, como também pelo prazer 
que proporciona a seus usuários.

A despeito do fato de o crack ainda não 
ser a droga mais consumida no Brasil, é 
imperativo reconhecer que os malefícios 
sociais gerados por ela são muito supe-
riores aos das demais drogas ilícitas co-
mercializadas no território nacional.

Seus impactos estão presentes tanto na 
segurança pública quanto na saúde públi-
ca. Há, por exemplo, uma relação muito 
estreita entre comércio do crack e cresci-
mento da incidência de homicídios.

Isso porque o comércio do crack tende 
a intensificar os conflitos entre os atores 
econômicos envolvidos, em especial en-
tre vendedores e consumidores. O grau 
de endividamento no comércio do crack 
é superior ao verificado no comércio da 
cocaína em pó e da maconha.

Num contexto social em que a violência 
é pouco controlada pelos traficantes, a 
proliferação de homicídios torna-se ine-
vitável.

No que diz respeito à saúde pública, as 
consequências do consumo do crack não 
são menos graves.

É uma droga que gera proporcionalmente 
um contingente de usuários compulsivos 
e, por que não dizer, vítimas de depen-
dência química em intensidade bastante 
superior às da maconha e da cocaína em 
pó. A proliferação das cracolândias nas 
cidades brasileira não é a única manifes-
tação desse fenômeno.

Inúmeras famílias têm convivido diaria-
mente com usuários que destroem suas 
carreiras profissionais, seus laços de so-
ciabilidade e atormentam as relações in-
ternas.

E é nesse aspecto que devemos rever a 
legislação brasileira, que restringe se-
veramente a internação compulsória de 
dependentes químicos. A legislação está 
dificultando a busca de soluções mais 
adequadas para o problema.

Não há mais como negar que a compul-
sividade gerada pelo crack é bem supe-
rior à das demais drogas lícitas e ilícitas 
consumidas no Brasil. Prescrever que o 
usuário do crack que se encontra em es-
tágio avançado de dependência da droga 
somente poderá ser internado para trata-
mento mediante sua manifestação volun-
tária é atitude completamente ingênua.

É chegada a hora de deixarmos as ideo-
logias de lado e encararmos a realidade 
de frente.

Faz-se necessário que o Congresso Na-
cional viabilize as mudanças legais ne-

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Peticao_STF_32275_2011.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Direito_a_Saude.pdf


4JUNHO 2011 DESTAQUES

cessárias para que o poder público, em 
parceria com a sociedade civil, possa 
expandir a metodologia de tratamento 
dos usuários do crack, fortalecendo o 
atendimento ambulatorial e oferecendo a 
internação, mesmo que compulsória, por 
determinado tempo para os casos mais 
graves.

* LUIS FLAVIO SAPORI é coordenador 
do Centro de Pesquisas em Segurança 
Pública da PUC Minas e secretário-exe-
cutivo do Instituto Minas pela Paz. Foi 
secretário-adjunto de Segurança Pública 
de Minas Gerais (2003-2007). É coautor 
do livro "Crack, Um Desafio Social"

----------------------------------------------

ARTIGO - DEVE SER PERMITIDA A 
INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE 
VICIADOS EM CRACK? NÃO.

25/06/2011 - Folha de S. Paulo, Dartiu Xa-
vier da Silveira

Na sua maior parte, os usuários de dro-
gas ilícitas estabelecem padrões de con-
sumo que os caracterizam como usuários 
ocasionais ou recreacionais, a exemplo 
do que se observa com o álcool e com 
outras drogas legalizadas. Apenas uma 
minoria se torna dependente.

Para quem se torna dependente, seja a 
droga lícita ou ilícita, as consequências 
são desastrosas e o sofrimento é intenso. 
Mas a empatia que temos com o sofri-
mento do dependente e de seus familia-
res e a nossa preocupação com o fato de 
existirem pessoas envolvidas com drogas 
não nos autoriza a considerar todo usuá-
rio um dependente.

Isso não se deve exclusivamente ao uso 
de uma substância; depende de quem é 
esse usuário, da sua vida emocional e do 
contexto no qual ele utiliza a substância. 
O amplo consumo de álcool no Ocidente 
ilustra bem essa constatação: nem todo 
consumo é problemático.

Por razões eminentemente ideológicas, 
vemos modelos repressivos do tipo "diga 
não às drogas" e "guerra às drogas" ain-
da serem implantados, apesar de suas 
evidências de eficácia sinalizarem o con-
trário. Claramente, a guerra às drogas 
foi perdida há muito tempo. Apesar dos 
fracassos sucessivos, os guerreiros en-
volvidos nessa guerra tentaram inicial-
mente minar as estratégias de redução 
de danos, mesmo nas situações em que 
somente estas funcionavam.

Cegos em sua postura totalitária e onis-
ciente, os defensores das guerras às 
drogas passam a atacar de forma insana 
o inimigo errado: punir os dependentes, 
responsabilizar os usuários pelo tráfico, 
demonizar as drogas e ridicularizar o 
consumo de substâncias, exceto aquelas 
que eles mesmos usam, em geral álcool, 
cafeína e medicamentos, tratadas com 

injustificada benevolência (cafezinho, 
cervejinha, uisquinho, remedinho...).

A situação atual no panorama das drogas 
está entre o circo dos horrores e o teatro 
do absurdo...

A luta antimanicomial trouxe à luz as con-
dições desumanas aplicadas aos doen-
tes mentais. Em vez da hospitalização em 
unidades de internação em hospital geral, 
prevalecia um sistema carcerário em que 
os maus tratos a pacientes eram a regra.

Curiosamente, esse modelo obsoleto 
tende agora a ser preconizado para de-
pendentes químicos.

Não existe respaldo científico sinalizando 
que o tratamento para dependentes deva 
ser feito preferencialmente em regime de 
internação. Paradoxalmente, internações 
mal conduzidas ou erroneamente indica-
das tendem a gerar consequências nega-
tivas.

Quando se trata de internação compulsó-
ria, as taxas de recaída chegam a 95%! 
De um modo geral, os melhores resulta-
dos são aqueles obtidos por meio de tra-
tamentos ambulatoriais. Se a internação 
compulsória não é a melhor maneira de 
tratar um dependente, o que dizer de sua 
utilização no caso de usuários, não de 
dependentes?

No caso das pessoas que usam crack 
na rua, é muito simplista considerar que 
aquela situação de miséria e degradação 
seja mera decorrência do uso de droga. 
Não seria mais realista consideramos 
que o uso de drogas é consequência di-
reta da situação adversa a que tais pes-
soas estão submetidas?

A dependência de drogas não se resolve 
por decreto. As medidas totalitárias pro-
movem um alívio passageiro, como um 
"barato" que entorpece a realidade. Po-
rém, passado o seu efeito imediato, eté-
reo e fugidio, surge a realidade, com sua 
intensidade avassaladora....

Assim, qual seria a lógica para funda-
mentar a retirada dos usuários das ruas, 
impondo-lhes internação compulsória?

Não seria, por acaso, o incômodo que 
essas pessoas causam? Seria porque in-
sistem em não se comportar bem, segun-
do nossas expectativas? Ou porque nos 
denunciam, revelando nossas insuficiên-
cias, incompetências e incoerências?

Medidas "higienistas" dessa natureza 
não tiveram boa repercussão em passa-
do não tão distante...

* DARTIU XAVIER DA SILVEIRA, médi-
co psiquiatra, é professor livre-docente 
da Unifesp (Universidade Federal de São 
Paulo) e diretor do Programa de Orien-
tação e Atendimento a Dependentes da 
mesma universidade.

----------------------------------------------

BRASÍLIA TAMBÉM TEM CASAMENTO 
GAY NESTA TERÇA-FEIRA

28/06/2011 | Fonte: Assessoria de Comu-
nicação Social do IBDFAM

É a primeira sentença transitada em julga-
do, ou seja, não cabe recurso. 

A juíza Júnia de Souza Antunes, da 4ª Vara 
de Família de Brasília, converteu a união 
estável homoafetiva de Sílvia del Vale Go-
mide Gurgel e Cláudia Helena de Oliveira 
Gurgel em casamento nesta terça-feira, 
dia 28, em Brasília. A advogada na ação, 
Maria Berenice Dias, vice-presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito de Família 
(IBDFAM) e maior especialista da área no 
País, comemorou a decisão. "Ninguém no 
mundo pode mudar esta decisão", disse.

Segundo Dias, "a Justiça continua nos 
mostrando que é corajosa". Com o ca-
samento gay, todos os direitos são agora 
plenamente garantidos aos casais ho-
mossexuais. Para a vice-presidente, exis-
te uma demanda reprimida. "Elas pensa-
ram em mudar para a Argentina para se 
casarem", disse. Para a especialista em 
Direito Homoafetivo, "não tem porque a lei 
não atender os sonhos e os desejos das 
pessoas", garantiu. Para ela, o que o Su-
premo Tribunal Federal fez foi chancelar o 
que a Justiça já estava fazendo. Berenice 
esclarece que o Ibdfam solicitou ao Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) que todas 
as ações relacionadas a casais do mes-
mo sexo sejam encaminhadas às varas 
de família, onde estas varas específicas 
existirem.

Silvia Gomide Gurgel afirma que "essa 
sentença fez com que ganhássemos ci-
dadania, nós não nos sentíamos parte do 
país. Agora somos cidadãs e desfrutamos 
de toda a legalidade". O casal conta que 
já vive junto há onze anos e que o casa-
mento vai mudar apenas aspectos econô-
micos e emocionais. "Por nos sentirmos 
parte do país agora, nós, que havíamos 
pensado em mudar para uma nação que 
reconhecesse nossa união, vamos ficar e 
continuar nosso negócio no Brasil, além 
disso, a sensação de não pertencimento e 
de viver à margem foi transformada".

Cláudia e Silvia pontuam que a cultura do 
Brasil não é mudada com sentenças e que 
há um longo caminho contra a homofobia, 
mas elas se sentem orgulhosas de faze-
rem parte dessa transformação. "Acha-
mos que essa sentença é mais importante 
para o País do que para nós e nos senti-
mos orgulhosas de fazermos parte disso".
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STF REABRE CASO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE

Por votação majoritária (7 votos a 2), o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu, nesta quinta-feira (02), 
conceder a um jovem de Brasília o direito 
de voltar a pleitear de seu suposto pai a 
realização de exame de DNA, depois que 
um primeiro processo de investigação 
de paternidade foi extinto na Justiça de 
primeira instância do Distrito Federal. À 
época, o caso foi encerrado por falta de 
provas, pois a mãe do então menor não 
tinha condições de custear o exame. 

Na decisão, tomada no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 363889, pre-
valeceu o voto do relator, ministro José 
Antonio Dias Toffoli. Segundo ele, o trân-
sito em julgado (decisão definitiva de que, 
em tese, não cabe recurso, também cha-
mada “coisa julgada”) do processo de 
investigação de paternidade ocorreu de 
modo irregular. Isso porque era dever do 
Estado custear o exame de DNA. Como 
não o fez, inviabilizou o exercício de um 
direito fundamental, que é o direito de 
uma pessoa conhecer suas origens. As-
sim, a coisa julgada não pode prevalecer 
sobre esse direito. 

Para o relator, a questão envolve “pura 
e simplesmente reconhecer que houve 
evolução nos meios de prova” e que a 
defesa do acesso à informação sobre a 
paternidade deve ser protegida, pois se 
insere no conceito de direito da persona-
lidade. O ministro Dias Toffoli afastou o 
princípio constitucional da dignidade hu-
mana para admitir a reabertura da ação, 
considerando ser desnecessário no caso. 
Ele apontou o risco de banalização desse 
conceito, com o uso indiscriminado em 
decisões judiciais. 

De acordo com o ministro, a Justiça deve 
privilegiar “o direito indispensável à bus-
ca da verdade real, no contexto de se 
conferir preeminência ao direito geral da 
personalidade”. 

O processo começou a ser julgado pelo 
Plenário do STF em 7 de abril deste ano, 
mas foi suspenso por um pedido de vista 
do ministro Luiz Fux. Naquela sessão de 
julgamento, o relator votou no sentido de 
dar provimento ao RE para afastar o óbi-
ce da coisa julgada e determinar o segui-
mento do processo de investigação de 
paternidade na Justiça de primeiro grau 
do Distrito Federal, depois que o pro-
cesso foi extinto pelo Tribunal de Justiça 

competente (TJDFT). 

O caso 

Uma ação de investigação de paternida-
de, cumulada com alimentos, proposta 
em 1989 pelo autor da ação, por intermé-
dio de sua mãe, foi julgada improceden-
te, por insuficiência de provas. A defesa 
alega que a mãe, então beneficiária de 
assistência judiciária gratuita, não tinha 
condições financeiras de custear o exa-
me de DNA para efeito de comprovação 
de paternidade. Alega, também, que o 
suposto pai não negou a paternidade. E 
lembra que o juiz da causa, ao extinguir 
o processo, lamentou, na época, que não 
houvesse previsão legal para o Poder Pú-
blico custear o exame. 

Posteriormente, sobreveio uma lei pre-
vendo o financiamento do exame de 
DNA, sendo proposta nova ação de in-
vestigação de paternidade. O juiz de pri-
meiro grau saneou o processo transitado 
em julgado e reiniciou a investigação plei-
teada. Entretanto, o Tribunal de Justiça 
acolheu recurso de agravo de instrumen-
to interposto pela defesa do suposto pai, 
sob o argumento preliminar de que se 
tratava de coisa já julgada, e determinou 
a extinção do processo. É dessa decisão 
que o autor do processo e o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios 
recorreram ao STF. 

No julgamento desta quinta-feira (02), o 
ministro Joaquim Barbosa observou que, 
entrementes, o Tribunal de Justiça do DF 
já mudou sua orientação e já admitiu a re-
abertura de um processo semelhante de 
investigação de paternidade. 

Repercussão geral 

No início do julgamento, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, por unanimi-
dade, reconheceu a repercussão geral* 
do tema, porém restringindo sua abran-
gência a casos específicos de investi-
gação de paternidade como este, sem 
generalizá-la. 

Na discussão sobre o reconhecimento da 
repercussão geral, a Corte decidiu rela-
tivizar a tese da intangibilidade da coisa 
julgada, ao cotejar o disposto no artigo 
5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, 
que prevê que a lei não poderá prejudicar 
a coisa julgada, com o direito à verda-
de real, isto é, o direito do filho de saber 
quem é seu pai. 

Esse entendimento prevaleceu, também, 
entre a maioria dos ministros do STF, nos 
debates que se travaram em torno do as-
sunto, à luz de diversos dispositivos cons-
titucionais que refletem a inspiração da 
Constituição Federal (CF) nos princípios 
da dignidade da pessoa humana. 

Entre tais dispositivos estão os artigos 1º, 
inciso III; 5º; 226, que trata da família, e 
227. Este dispõe, em seu caput (cabeça), 
que é dever da família, da sociedade e 
do Estado dar assistência e proporcionar 
dignidade humana aos filhos. E, em seu 
parágrafo 6º, proíbe discriminação entre 
filhos havidos ou não do casamento. 

Voto-vista 

Ao trazer, hoje, ao Plenário o seu voto-vis-
ta, o ministro Luiz Fux acompanhou o voto 
do relator, pelo direito do jovem de pleite-
ar novamente a realização de exame de 
DNA. Para isso, ele aplicou a técnica da 
ponderação de direitos, cotejando princí-
pios constitucionais antagônicos, como 
os da intangibilidade da coisa julgada e, 
por outro lado, o da dignidade da pessoa 
humana, no caso presente, envolvendo o 
direito do jovem de saber quem é seu pai. 
Ele optou pela precedência deste último 
princípio, observando que ele é núcleo 
central da Constituição Federal (CF) de 
1988. 

Votos 

Também acompanharam o voto condu-
tor do relator, ministro Dias Toffoli, a mi-
nistra Cármen Lúcia Antunes Rocha e os 
ministros Ricardo Lewandowski, Joaquim 
Barbosa, Gilmar Mendes e Ayres Britto. 
A ministra Cármen Lúcia entendeu que, 
neste caso, a decisão por falta de provas 
já sinaliza que não pode ser considerada 
imutável a coisa julgada – a decisão de 
primeiro grau. Ao defender o prossegui-
mento do processo de investigação de 
paternidade, ela lembrou que o Pacto de 
San José da Costa Rica prevê o direito 
do ser humano a conhecer sua história e 
suas origens. Entre o princípio da segu-
rança jurídica e os princípios da dignida-
de da pessoa humana, ela optou por esta 
segunda. 

Em seu voto, também acompanhando o 
do relator, o ministro Ricardo Lewando-
wski observou que o Estado não cumpriu 
sua obrigação de dar assistência judiciária 
e integral e gratuita ao menor, no primei-
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ro processo representado por sua mãe. 
Por isso, cabe agora suprir esta lacuna. 
Ele lembrou ademais que, na doutrina, já 
se fala hoje até do direito fundamental à 
informação genética, em discussão nos 
tribunais da Alemanha. 

Acompanhando essa corrente, o minis-
tro Ayres Britto observou que o direito 
à identidade genealógica “é superlativo” 
e se insere nos princípios da dignidade 
da pessoa humana, à qual também ele 
deu precedência. No mesmo sentido se 
pronunciou o ministro Gilmar Mendes, ao 
também defender o direito à identidade. 

Divergência 

O ministro Marco Aurélio e o presidente 
da Suprema Corte, ministro Cezar Pelu-
so, votaram pelo desprovimento do re-
curso. “Há mais coragem em ser justo 
parecendo injusto, do que em ser injusto 
para salvaguardar as aparências de jus-
tiça”, disse o ministro Marco Aurélio, ao 
abrir a divergência. Segundo ele, “o efei-
to prático desta decisão (de hoje) será 
nenhum, porque o demandado (suposto 
pai) não pode ser obrigado a fazer o exa-
me de DNA”. Isso porque, segundo ele, a 
negativa de realizar o exame não levará à 
presunção absoluta de que é verdadeira-
mente o pai. 

Segundo o ministro, a Lei 8.560/92, 
no seu artigo 2-A, decorrente da Lei 
12.004/2009 (que regula a paternidade de 
filhos havidos fora do casamento), prevê 
que, na ação de paternidade, todos os 
meios de prova são legítimos. Ainda de 
acordo com o ministro, a negativa de re-
alizar o exame gerará presunção de pa-
ternidade, mas também esta terá de ser 
apreciada no contexto probatório. E, em 
tal caso, há grande possibilidade de o re-
sultado ser negativo. 

Para ele, cabe aplicar a regra do artigo 
468 do Código de Processo Civil, que 
torna a coisa julgada insuscetível de mo-
dificação, salvo casos que excetua. En-
tre eles, está a ação rescisória, possível 
quando proposta no prazo de até dois 
anos do trânsito em julgado da senten-
ça. No caso hoje julgado, segundo ele, já 
transcorreram mais de dez anos. Então, a 
revisão não é possível. 

Último a votar, também para desprover 

o recurso, o ministro Cezar Peluso dis-
se que se sente à vontade ao contrariar 
a maioria porque foi por oito anos juiz 
de direito de família e atuou pelo dobro 
do tempo na Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (TJ-SP). 

Entretanto, observou, neste caso “está 
em jogo um dos fundamentos da convi-
vência civilizada e da vida digna”. Ao lem-
brar que se colocou a coisa julgada em 
confronto com outros princípios constitu-
cionais, aos quais a maioria deu prece-
dência, ele disse que “a coisa julgada é 
o princípio da certeza, a própria ética do 
direito”. “O direito não está na verdade, 
mas na segurança”, disse ele, citando um 
jurista italiano. “Ninguém consegue viver 
sem segurança”, afirmou. 

Ele ressaltou, neste contexto, que o di-
reito à liberdade é um dos princípios fun-
damentais consagrados na Constituição. 
Portanto, no entender dele, a se levar 
ao extremo a decisão de hoje, nenhuma 
sentença condenatória em direito penal, 
por exemplo, será definitiva, já que, por 
se tratar de um princípio fundamental dos 
mais importantes, ele sempre comporta-
rá recurso da condenação, mesmo que 
transitada em julgado. 

“Incontáveis ações envolvem direitos 
fundamentais, que obedecem princípios 
consagrados na Constituição”, afirmou o 
ministro, lembrando que, mesmo assim, 
não se vem propondo a desconstituição 
das decisões nelas proferidas. Cezar 
Peluso lembrou que o autor do Recurso 
Extraordinário julgado hoje propôs várias 
ações e, nelas apresentou testemunhas, 
assim como o fez a parte contrária. E, em 
várias delas, desistiu. “Não lhe foi negado 
o direito de produzir provas. Elas, por si 
só, poderiam levar o juiz a decidir”, afir-
mou.

Clique aqui para abrir a íntegra do voto 
do Ministro Luiz Fux, no Recurso Extra-
ordinário (RE) 363889 e  clique aqui para 
abrir o voto do Ministro Relator. 

----------------------------------------------

07/06/2011

2ª TURMA REAFIRMA ENTENDIMENTO 
DE QUE PRAZO PARA ESTABILIDADE E 
ESTÁGIO PROBATÓRIO É COMUM

A Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF), em voto relatado pelo mi-
nistro Gilmar Mendes, deu provimento a 

recurso da União (AI 754802) para negar a 
ordem em mandado de segurança impe-
trado por procuradores federais que bus-
cavam a promoção à primeira categoria 
da carreira após dois anos de ingresso, 
contrariando parecer da Advocacia Geral 
da União (AGU).

De acordo com o ministro Gilmar Mendes, 
em julgamento ocorrido no ano passado 
(STA 269), o Plenário do STF firmou enten-
dimento no sentido de que os institutos da 
estabilidade e do estágio probatório são 
necessariamente vinculados, aplicando-
-se a eles o prazo comum de três anos. 
Esta decisão levou a União a apresentar 
embargos de declaração, com pedido de 
efeitos infringentes, para reformar decisão 
da Segunda Turma que negou seguimen-
to ao recurso.

Na sessão desta terça-feira (7), os em-
bargos de declaração da União foram 
acolhidos com os efeitos infringentes pre-
tendidos. “Dessa forma, o entendimento 
atualmente pacificado por esta Corte é no 
sentido de que os institutos da estabilida-
de e do estágio probatório são vinculados, 
sendo de três anos o prazo para ambos. 
Ademais, o próprio Superior Tribunal de 
Justiça já se curvou a esse entendimen-
to”, ressaltou o ministro Gilmar Mendes.

A Terceira Seção do STJ havia concedido 
a ordem em mandado de segurança aos 
procuradores, declarando que os institu-
tos da estabilidade e do estágio proba-
tório eram distintos, razão pela qual era 
incabível a exigência de cumprimento do 
prazo constitucional de três anos para 
que o servidor figurasse em lista de pro-
moção na carreira. Contra esta decisão, 
a União interpôs recurso no STF, no qual 
argumentou que o STJ não deu a devida 
extensão ao artigo 41 da Constituição 
Federal, tendo em vista que a Emenda 
Constitucional nº 19/98 revogou o art. 20 
da Lei nº 8.112/90.

O então relator, ministro Cezar Peluso, ne-
gou seguimento ao recurso da União sob 
o argumento de que a violação à Cons-
tituição, se existente, se daria de forma 
reflexa, bem como de que o deslinde da 
questão demandaria o reexame de fatos e 
provas, situação vedada pela Súmula 279 
do STF.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Integra_voto_Min_Luiz_Fux.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/Integra_voto_Min_Luiz_Fux.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/STF_RE363889.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/junho/STF_RE363889.pdf
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02/06/2011 

SERVIDOR QUE JÁ CUMPRIU SUSPENSÃO 
NÃO PODE SER DEMITIDO PELO MESMO 
MOTIVO 

Depois de cumprida a primeira punição 
pelo servidor público, é inadmissível uma 
segunda sanção mais gravosa pelos 
mesmos motivos, em razão da instau-
ração de novo processo administrativo 
disciplinar (PAD). A decisão é da Primei-
ra Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), em um mandado de segurança em 
que um defensor público da União ques-
tionou a demissão, aplicada pelo ministro 
da Justiça.

A demissão ocorreu dois anos depois de 
ele já ter cumprido suspensão de 90 dias. 
O corregedor-geral da União aconselhou 
a anulação do primeiro PAD por vícios 
insanáveis e a constituição de novo pro-
cesso, que acabou por gerar uma sanção 
mais grave. Entre os vícios apontados, 
estava a participação na comissão disci-
plinar de servidor não estável no serviço 
público. 

Segundo o relator, ministro Castro Meira, 
o poder de autotutela conferido à Admi-
nistração implica uma obrigação de sa-
near os vícios e restabelecer o primado 
da legalidade. Não obstante a regra geral, 
há fatores excepcionais que inibem a atu-
ação da Administração. 

Essas hipóteses extraordinárias, de acor-
do com Castro Meira, visam dar estabili-
dade jurídica aos administrados e impedir 
que situações já consolidadas possam vir 
a ser modificadas, ou eivadas de subjeti-
vismo. A Lei n. 8.112/1990 permite a revi-
são do PAD em algumas situações, mas, 
da revisão, não pode surgir uma penali-
dade mais grave. 

“Findo o processo e esgotada a pena, 
beira o absurdo que, por irregularidade 
para qual o impetrante não contribuiu e 
que, no final das contas, sequer foi de-
terminante ao resultado do PAD, a Admi-
nistração Pública ignore o cumprimento 
da sanção, promova um rejulgamento e 
piore a situação do servidor público, ao 
arrepio dos princípios da segurança jurí-
dica e da proteção à boa-fé”, afirmou o 
ministro. 

Quanto à alegação de incompetência 
para aplicar a sanção, a Primeira Seção 

definiu que o artigo 1º do Decreto 
n. 3.035/1999 delega competência 
aos ministros de Estado para julgar 
processos administrativos discipli-
nares e aplicar a pena de demissão 
a servidores públicos. A ressalva se 
aplica somente à destituição relativa 
a cargos em comissão de elevado 
nível hierárquico na escala adminis-
trativa, conhecidos como CNEs, que 
não era o caso do defensor. 

----------------------------------------

06/06/2011 

GRATUIDADE DA JUSTIÇA PODE SER 
CONCEDIDA APÓS SENTENÇA 

A concessão da assistência judiciá-
ria gratuita pode ocorrer a qualquer 
momento do processo, com efeitos 
não retroativos. Com esse entendi-
mento, a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) cassou de-
cisão da Justiça do Mato Grosso do 
Sul que se negou a apreciar o pedi-
do de gratuidade apresentado após 
a sentença. 

O caso trata de inadimplência em 
contrato de compra e venda de imó-
vel. O pedido da imobiliária foi aco-
lhido pelo juízo de Campo Grande 
(MS), que declarou extinto o contrato 
e determinou a reintegração da pos-
se do imóvel, após o ressarcimento 
das parcelas pagas pelo devedor, 
que deveria arcar com as custas e 
honorários de sucumbência. 

A compradora, representada pela 
Defensoria Pública local, requereu 
então a assistência judiciária gra-
tuita. O pedido foi negado, sob o 
argumento de que, com a senten-
ça, a ação de conhecimento estava 
encerrada. O entendimento foi par-
cialmente mantido pelo Tribunal de 
Justiça (TJMS). Para o TJMS, ape-
sar de não transitada em julgado a 
sentença, o pedido de gratuidade 
deveria ter sido apresentado antes 
da sentença ou na interposição de 
eventual recurso, porque a presta-
ção jurisdicional no primeiro grau 
estaria encerrada com a sentença.

No STJ, o ministro Luis Felipe Sa-
lomão deu razão à Defensoria. O 
relator citou diversos precedentes, 
julgados entre 1993 e 2011, reconhe-
cendo que o pedido de gratuidade 
de justiça pode ser formulado em 
qualquer etapa do processo. 

Quanto aos efeitos da gratuidade, o mi-
nistro esclareceu que eles não podem 
retroagir. “Os benefícios da assistência 
judiciária compreendem todos os atos a 
partir do momento de sua obtenção, até 
decisão final, em todas as instâncias, 
sendo inadmissível a retroação”, explicou. 
“Por isso que a sucumbência somente 
será revista em caso de acolhimento do 
mérito de eventual recurso de apelação”, 
completou. 

O processo foi devolvido à primeira ins-
tância para apreciação do cabimento do 
pedido de gratuidade. 

----------------------------------------

06/06/2011 

MANTIDA DECISÃO QUE CONSIDEROU 
ILEGAL INCENTIVO FISCAL DO 
PROGRAMA PRÓ-DF 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT) em ação civil pública do Minis-
tério Público local (MPDFT). A ação con-
testou a concessão de incentivos fiscais 
a empresa de refrigerantes em Brasília 
no âmbito do Programa de Promoção do 
Desenvolvimento Econômico Integrado e 
Sustentável do Distrito Federal (Pró-DF). 
A Turma rejeitou recursos do Governo do 
Distrito Federal e do Banco de Brasília S/A 
(BRB) contra a decisão. 

O TJDFT considerou que os incentivos fis-
cais que excluem correção monetária do 
débito do Imposto sobre Operações rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços (ICMS) e reduzem 
o tributo dependem de deliberação con-
junta dos Estados e do Distrito Federal. 

Além disso, não seria possível a redução 
do ICMS devido e redução de arrecada-
ção em prejuízo à livre concorrência, com 
o benefício de algumas empresas em de-
trimento das demais. A ação visou a anu-
lação do ato de concessão do incentivo, 
feita em 2004, e recolhimento dos valores 
correspondentes.

Ainda segundo o tribunal local, o MPDFT 
possui legitimidade para a ação porque o 
prejuízo decorrente da redução das alí-
quotas do ICMS diz respeito ao patrimô-
nio público, interesse de toda a coletivida-
de. O direito à economia pautada na livre 
concorrência de mercado também seria 
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indivisível e com sujeitos indeterminados, 
constituindo interesse difuso. 

No STJ, o ministro Humberto Martins 
rejeitou o argumento de que o TJ teria 
violado a reserva de plenário ao julgar 
inconstitucional a portaria de concessão 
do incentivo. Para o relator, por um lado 
o STJ não pode avaliar o pedido, já que 
as regras do Código de Processo Civil 
sobre o ponto apenas repetem a Cons-
tituição Federal, atraindo a competência 
do Supremo Tribunal Federal (STF). Por 
outro, o julgamento de atos normativos 
secundários não viola a reserva de plená-
rio, porque não se estabelece confronto 
direto com a Constituição. 

O ministro também afirmou que a jurispru-
dência do STF reconhece a legitimidade 
do MP para atuar na defesa do erário por 
meio do devido processo de arrecadação 
tributária, o que teria natureza metaindivi-
dual e não envolveria apenas o interesse 
individual dos contribuintes. 

----------------------------------------

08/06/2011 

ESTADO DE DESTINO NÃO PODE, POR 
DECRETO, LIMITAR CREDITAMENTO DO 
ICMS AO VALOR PAGO NA ORIGEM

 

Se um estado considera indevido bene-
fício fiscal concedido por outro ente da 
federação, deve procurar a via jurídica 
pela ação direta de inconstitucionalida-
de (ADIn), em vez de glosar o benefício 
com base em decreto. O entendimento é 
do ministro Castro Meira, em recurso da 
Novo Mundo Móveis e Utilidades Ltda. 
contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Mato Grosso (TJMT). A Segunda Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
acompanhou, por maioria, o ministro re-
lator. 

A empresa impetrou mandado de se-
gurança contra ato do secretário de Fa-
zenda do Mato Grosso. Com base no 
Decreto Estadual n. 4.504/2004, o fisco 
mato grossense limitou o creditamento 
do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) concedido pelo 
estado de Goiás. O pedido para afastar a 
exigência foi negado pelo TJMT.

No recurso ao STJ, a defesa da empresa 
apontou que remete mercadorias de Goi-
ás para o Mato Grosso com a alíquota de 

ICMS de 12%. Mas ao chegar ao destino, 
a norma estadual impede o creditamento 
no valor integral da alíquota, impedindo 
uma redução no percentual correspon-
dente ao incentivo conseguido na ori-
gem. Alegou que a limitação seria contrá-
ria à sistemática de não-cumulatividade 
do ICMS. Também ofenderia a Resolução 
n. 22 de 1989 do Senado Federal e a Lei 
Complementar n. 87/1996, que regulam 
cobrança e alíquotas do imposto. 

No voto, o ministro Castro Meira obser-
vou que a discussão é sobre a possibi-
lidade do estado-destino obstar direta-
mente o crédito, autuando o contribuinte 
que agiu de acordo com a legislação do 
outro ente federativo. 

O relator observou que o artigo 155 da 
Constituição Federal determinou que o 
ICMS não será cumulativo, devendo ser 
compensado o que for “devido” em cada 
operação com o montante “cobrado” nas 
anteriores pelo mesmo ou outro estado. 
A mesma disposição consta do artigo 19 
da LC n. 87/96. “Segundo a orientação 
majoritária, a expressão ‘imposto devi-
do’ ou ‘montante cobrado’ não deve ser 
confundido com ‘imposto efetivamente 
recolhido’”, esclareceu. Para o ministro 
Castro Meira, basta que o imposto incida 
na etapa anterior, ainda que não efetiva-
mente recolhido, para que surja direito ao 
crédito na etapa seguinte. 

No caso, houve a incidência do imposto 
na etapa anterior, mas não houve integral 
recolhimento por força de um crédito pre-
sumido concedido pelo estado de origem 
ao vendedor. 

O ministro Castro Meira também desta-
cou que, na hipótes deve ser autorizado o 
creditamento de 12% do ICMS devido ao 
estado destinatário, caso contrário have-
ria prejuízo ao contribuinte e desrespeito 
à autonomia fiscal dos entes federados. 
“Se outro estado concede benefício fis-
cais de ICMS sem a observância das 
regras da LC n. 24/75 e sem autorização 
do Confaz [Conselho Nacional de Política 
Fazendária], cabe ao estado lesado obter 
junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
por meio de AdIn, a declaração de in-
constitucionalidade da lei ou ato norma-
tivo do estado de onde se originaram as 
mercadorias, e não simplesmente autuar 
os contribuintes sediados em seu territó-
rio.”, destacou. 

Castro Meira apontou haver vários prece-
dentes no STF de outros estados contra 

incentivos fiscais irregulares. O ministro, 
porém, considerou não ser possível haver 
a compensação do imposto já recolhido, 
já que não há lei estadual que permita 
isso. Com essas considerações, o mi-
nistro deu parcial provimento ao recurso, 
apenas para conceder o creditamento de 
futuros tributos.

----------------------------------------

09/06/2011 

ELIMINADO POR MEIO PONTO 
CONSEGUE APROVAÇÃO UM ANO APÓS 
O CONCURSO HOMOLOGADO

 

Um candidato eliminado de concurso pú-
blico para o cargo de analista financeiro 
do Tesouro estadual em Santa Catarina 
por meio ponto na prova de redação teve 
reconhecido o direito de ser aprovado 
um ano após a homologação do resulta-
do final do exame. A Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) decla-
rou a nulidade da correção, mas aten-
deu ao pedido alternativo do candidato 
para aprová-lo com a pontuação mínima 
necessária, de modo a não interferir na 
eventual posse e exercício dos demais 
aprovados. 

Para o relator, ministro Mauro Campbell 
Marques, a banca adotou critérios muito 
amplos para a correção, que não per-
mitiriam qualquer tipo de controle pelos 
candidatos. O edital afirmava apenas que 
“Os textos dissertativos produzidos pelos 
candidatos serão considerados nos pla-
nos do conteúdo e da expressão escrito, 
quanto à (ao): a) adequação ao tema pro-
postos; b) modalidade escrita na varieda-
de padrão; c) vocabulário; d) coerência e 
coesão; e) nível de informação e de argu-
mentação".

Segundo o ministro, a norma não indica o 
peso ou faixa de valores de cada quesito, 
o verdadeiro conteúdo de cada um deles 
nem o valor de cada erro. “Mas a situação 
fica pior quando se tem contato com a fo-
lha de redação do candidato, da qual não 
consta nenhuma anotação - salvo o apon-
tamento de erros de português - apta a 
embasar o resultado final por ele obtido 
na referida prova. Enfim, tem-se, aqui, ato 
administrativo sem motivação idônea, daí 
porque inválido”, acrescentou o ministro. 

Dilema 
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O ministro afirmou que a ausência de mo-
tivação do ato administrativo constituído 
na correção da prova do candidato o tor-
na nulo. Porém, o concurso foi homolo-
gado em junho de 2010, e não seria pos-
sível apenas determinar nova correção da 
prova. “Deste jeito, a motivação existiria, 
mas seria posterior e prejudicaria todo o 
certame”, ponderou. 

Como o candidato foi eliminado por ape-
nas meio ponto, e fez pedido alternativo 
de que lhe fosse conferida a nota mínima 
necessária para aprovação, o ministro 
Mauro Campbell avaliou que pequeno 
acréscimo sanaria a nulidade de forma 
mais proporcional em relação aos demais 
candidatos e ao concurso como um todo. 

“Tendo em conta que já se passou quase 
um ano da homologação final do concur-
so, com eventual posse e exercícios dos 
demais candidatos aprovados, e obser-
vando que a nova ordem de classificação 
normalmente influi na lotação dos ser-
vidores, é caso de permitir a aprovação 
do candidato, mas consolidada na última 
colocação entre os aprovados, a fim de 
que a coisa julgada na presente ação não 
atinja terceiros que não participaram dos 
autos”, concluiu o relator. 

Pertinência temática 

O ministro afastou, porém, o argumento 
do candidato de que a prova de redação 
teria cobrado conteúdo não previsto no 
edital. A prova tratou da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, mas o detalhamento do 
item correspondente a finanças e orça-
mento público não traria, de modo literal, 
a norma. Mas havia previsão de temas 
como receita e despesa pública, crédito, 
planejamento, orçamento e leis orçamen-
tárias, que, conforme anotou o relator, 
são pontos regulados diretamente pela 
LRF. 

Segundo o magistrado, o edital deve ser 
interpretado de acordo com a presunção 
de legitimidade dos atos administrativos. 
Por isso, só haveria ilegalidade se hou-
vesse incompatibilidade absoluta entre a 
previsão do edital e o tema da redação. 
“Ao contrário, sendo possível inferir do 
conteúdo da cláusula editalícia o tema 
proposto, dentro de suas possibilidades 
gramaticais, devem ser mantidos o edi-
tal e a posição da banca examinadora no 
ponto”, concluiu. 

----------------------------------------

10/06/2011 

CUSTO DE PRODUÇÃO FIXA ICMS EM 
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE BENS 
ENTRE UNIDADES DO MESMO TITULAR 

A transferência de mercadorias entre es-
tabelecimentos do mesmo titular situados 
no mesmo estado não leva à alteração da 
base de cálculo do ICMS da transferência 
interestadual posterior. O entendimento, 
da Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), afirma que, nessa se-
gunda transferência, para recolhimento 
do tributo, deve-se usar o custo de pro-
dução do bem, e não o valor da entrada 
mais recente adotado pela empresa.

O procedimento questionado foi o se-
guinte: a empresa centraliza a comerciali-
zação de seus produtos em um centro de 
distribuição em São Paulo, que recebe os 
bens produzidos por outras fábricas no 
mesmo estado. Ao transferir essas mer-
cadorias do centro de distribuição a filiais 
em outros estados, recolhia o imposto 
no estado de origem com base no “valor 
aleatório”, aproximado ou até superior ao 
preço final do produto. 

Quando a mercadoria ingressava na filial 
– no caso, situada no Rio Grande do Sul 
–, a empresa escriturava o crédito pelo 
ICMS - Imposto sobre operações relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre 
prestações de Serviços pago em São 
Paulo, que se aproximava do imposto 
que seria devido no estado gaúcho, re-
sultando na compensação quase integral 
do tributo.

Pacto federativo

Para o Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS), a operação fazia com que 
o estado de origem ficasse com todo o 
crédito do imposto, enquanto ao estado 
de destino da mercadoria restava ape-
nas o dever de admitir e compensar os 
créditos. No STJ, o ministro Castro Meira 
considerou a prática uma “séria ameaça 
à estabilidade do pacto federativo”. 

“Se a base de cálculo for o valor da en-
trada mais recente, permite-se ao sujeito 
passivo direcionar o valor do tributo ao 
Estado que melhor lhe convier, o que não 
se harmoniza do espírito da norma. Com 
efeito, a majoração da base de cálculo no 

Estado de origem direciona para ele uma 
maior parcela do valor do ICMS, compe-
tindo ao Estado de destino apenas cer-
tificar a compensação dos créditos. Evi-
dentemente a vontade do sujeito passivo, 
desmembrando a estrutura produtiva, não 
pode ser suficiente para alterar a base de 
cálculo do imposto e nem a sua sujeição 
ativa”, asseverou o relator. 

Autonomia 

O ministro também destacou que o obje-
tivo da lei é evitar o conflito entre os es-
tados, enrijecendo as regras da base de 
cálculo para fixar o valor do imposto de-
vido para cada ente, prevenindo disputas. 
Ele lembrou ainda que a jurisprudência do 
STJ é no sentido de que não há circulação 
de mercadoria quando a operação ocorre 
entre estabelecimentos produtor e distri-
buidor do mesmo titular. 

Nesses casos, para o STJ, não há circu-
lação jurídica da mercadoria, mas apenas 
deslocamento físico. O centro de distri-
buição, nessa situação, não pratica atos 
mercantis, o que força a adoção do custo 
de produção previsto para as atividades 
industriais. “O princípio da autonomia dos 
estabelecimentos não inibe a ausência de 
circulação jurídica da mercadoria. Ocor-
rendo apenas a movimentação da merca-
doria dentro do mesmo Estado, o Centro 
de Distribuição deve ser compreendido 
como mero prolongamento da atividade 
iniciada no estabelecimento fabril”, expli-
cou o relator. 

Ele ressaltou, por fim, que o convênio que 
criou o Sistema Nacional Integrado de 
Informações Econômico-Fiscais impediu 
a adoção de outro valor para a entrada 
e saída de bens de depósitos fechados. 
Segundo o convênio, a nota fiscal dessas 
operações deve mencionar que o valor da 
operação de saída deve ser idêntico ao de 
entrada. 

Arbitramento

A Turma validou também a apuração do 
débito por meio de arbitramento. Confor-
me o relator, o procedimento é possível, 
quando o fato gerador for certo mas a 
declaração do contribuinte não mereça 
fé em relação ao valor ou preço de bens, 
direitos, serviços ou atos jurídicos regis-
trados.

“O dispositivo em exame objetiva evitar, 
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ou reduzir, a possibilidade de fraude fiscal 
por subfaturamento da operação tributa-
da, que ocorre quando os elos da cadeia 
de circulação da mercadoria acordam a 
redução artificial do valor a ser pago com 
o intuito de evadir-se do pagamento do 
tributo ou de reduzir, significativamente, a 
carga fiscal incidente na operação”, expli-
cou. 

Segundo o TJRS, o arbitramento foi ne-
cessário porque nem todas as mercado-
rias transferidas constavam nos registros 
de inventário da empresa. “Como a mer-
cadoria saiu do Centro de Distribuição se 
não há registro de que entrou? Isso ca-
racteriza irregularidade por omissão ou 
lacuna. E ainda, como pode ter saído com 
sobrepreço em relação ao de custo de 
produção? Sem dúvida, ao Fisco só res-
tava o arbitramento”, conclui a decisão do 
tribunal gaúcho. 

Os ministros ainda negaram os pedidos 
quanto à incidência da taxa Selic e multa, 
fixada pelo fisco em 60% sobre o débito 
principal. A empresa conseguiu, porém, 
afastar a cobrança dos impostos referen-
tes ao período entre 1º de janeiro de 1997 
e 4 de dezembro de 1997, em razão de de-
cadência. A íntegra da decisão já está dis-
ponível no acompanhamento processual.

----------------------------------------

13/06/2011 

CABE À JUSTIÇA FEDERAL JULGAR 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO 
SUPERIOR 

O ministro Cesar Asfor Rocha, do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), determinou 
que a Justiça Federal julgue mandado de 
segurança impetrado por um estudante 
contra a Fundação Universidade do To-
cantins (Unitins), uma entidade jurídica 
de direito privado, mantida por entidades 
públicas e particulares. O aluno entrou 
com mandado de segurança após o reitor 
da universidade impedir sua matrícula no 
período subsequente do curso de Admi-
nistração.

A ação foi ajuizada na Justiça comum e, 
liminarmente, o estudante teve o pedido 
atendido. A Unitins recorreu, por meio de 
agravo de instrumento, à segunda ins-
tância. O conflito de competência surgiu 
quando o Tribunal de Justiça do Tocantins 
declinou da competência, por entender 
que a instituição particular educacional 
agiria por delegação federal.

O Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judi-
ciária do Estado do Tocantins, entretanto, 
argumentou que caberia à Justiça esta-
dual julgar mandado de segurança impe-
trado por particular contra instituições 
superiores estaduais e municipais. Daí o 
conflito de competência encaminhado ao 
STJ. O Ministério Público Federal, por sua 
vez, se manifestou pela competência da 
Justiça Federal.

De acordo com o ministro Cesar Rocha, a 
competência para julgar mandado de se-
gurança se assenta na função ou catego-
ria funcional da autoridade indicada como 
coatora. Citando decisão da Primeira Se-
ção do STJ, que fixou as regras nesse tipo 
de ação, o ministro concluiu que a compe-
tência é federal quando o mandando de 
segurança for contra universidade pública 
federal ou universidade particular. Por ou-
tro lado, em ações contra universidades 
públicas estaduais e municipais a compe-
tência é da Justiça Estadual.

Uma vez que o mandado de segurança 
em questão impugna ato de dirigente de 
instituição particular de ensino superior 
integrante do sistema federal de ensino, o 
ministro Cesar Rocha declarou competen-
te a Justiça Federal. 

----------------------------------------

15/06/2011

UNIÕES ESTÁVEIS RECONHECIDAS PELO 
STJ EM DOIS CASOS DE MORTE DE 
COMPANHEIROS HOMOAFETIVOS

Fonte: http://www.jusbrasil.com.br/noti-
cias/2735495/unioes-estaveis-reconhe-
cidas-pelo-stj-em-dois-casos-de-morte-
-de-companheiros-homoafetivos

A 3ª Turma do STJ concluiu dois julgamen-
tos que aplicam as regras da união estável 
a relacionamentos homoafetivos. Os pro-
cessos concretizam o entendimento de 
que a legislação brasileira garante direitos 
equivalentes ao da união estável para os 
casais homossexuais. 

Em um dos processos, o companheiro 
sobrevivente pedia o reconhecimento da 
união afetiva que manteve com o falecido 
por 18 anos. Eles construíram patrimônio 
comum e adotaram uma criança, registra-
da no nome apenas do falecido. 

A criança nasceu portando HIV e adoeceu 
gravemente em razão de doença de Cha-
gas, exigindo atenção e internações cons-
tantes, o que fez com que o companheiro 
sobrevivente abandonasse suas ativida-
des profissionais e se dedicasse integral-
mente ao filho. 

A irmã do falecido contestou a ação, afir-
mando que o cunhado "não contribuía 

para a formação do patrimônio" e que a 
criança e o irmão residiam com ela, que 
assumia o papel de mãe. 

A Justiça matogrossense, nas duas ins-
tâncias, reconheceu a união, contrariando 
entendimento do Ministério Público local. 

No recurso especial ao STJ, a tese de vio-
lação à legislação federal foi renovada. O 
MP Federal também se manifestou contrá-
rio ao reconhecimento da união estável. 

Mas a ministra Nancy Andrighi confirmou o 
entendimento do TJ-MT. Houve um pedido 
de vista. A Turma, agora, após o julgamen-
to do aspecto constitucional da matéria no 
STF, ratificou o voto da relatora. 

O julgado aplicou o princípio da analogia 
para reconhecer a viabilidade da equipara-
ção das relações homoafetivas ao concei-
to de união estável. 

Para a ministra Andrighi, a dor gerada pela 
perda prematura do pai adotivo, conside-
radas as circunstâncias de abandono e 
sofrimento em que essa criança veio ao 
mundo, poderá ser minimizada com a ma-
nutenção de seus referenciais afetivos, que 
estariam, conforme reconheceu o TJ-MT, 
na figura do companheiro sobrevivente. 
(REsp nº 1199667). 

Preconceito, afeto e liberdade 

Outro caso concluído na mesma sessão 
tratou do falecimento de uma mulher, cujas 
irmãs, ao arrolarem os bens deixados, 
desconsideraram o relacionamento que 
ela mantinha, havia, sete anos com a com-
panheira. Também relatado pela ministra 
Nancy Andrighi, o processo teve o julga-
mento iniciado em 8 de fevereiro de 2011. 

Em segunda instância, o Tribunal de Jus-
tiça do Paraná reconheceu a convivência, 
mas exigiu a comprovação da contribuição 
da companheira sobrevivente no patrimô-
nio da falecida, julgando o relacionamento 
sob as regras da sociedade de fato e não 
da união estável. 

No STJ, o MPF manifestou-se, em pare-
cer, contra a união estável, mas oralmente, 
durante a sessão, opinou pelo reconheci-
mento do direito de partilha da companhei-
ra sobrevivente. 

O uso da analogia para acolher as relações 
de afeto entre pessoas do mesmo sexo 
no berço do direito de família, suprindo, 
assim, a lacuna normativa, com o conse-
quente reconhecimento dessas uniões 
como entidades familiares, deve vir acom-
panhado da firme observância dos princí-
pios fundamentais da dignidade da pes-
soa humana, da igualdade, da liberdade, 
da autodeterminação, da intimidade, da 
não discriminação, da solidariedade e da 
busca da felicidade" - concluiu a ministra. 
(REsp nº 930460).
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AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE E COISA JULGADA

Em conclusão, o Plenário, por maioria, 
proveu recurso extraordinário em que 
discutida a possibilidade, ou não, de su-
peração da coisa julgada em ação de in-
vestigação de paternidade cuja sentença 
tenha decretado a extinção do processo, 
sem julgamento do mérito, por insuficiên-
cia probatória — v. Informativo 622. De-
cretou-se a extinção do processo original 
sem julgamento do mérito e permitiu-se o 
trâmite da atual ação de investigação de 
paternidade. Prevaleceu o voto proferido 
pelo Min. Dias Toffoli. Para ele, dever-se-
-ia ressaltar a evolução dos meios de pro-
va para aferição da paternidade — culmi-
nada com o advento do exame de DNA 
— e a prevalência da busca da verdade 
real sobre a coisa julgada, visto estar em 
jogo o direito à personalidade. Ressaltou 
que este direito teria sido obstaculizado, 
no caso, pelo fato de o Estado haver falta-
do com seu dever de assistência jurídica, 
uma vez que não custeara o exame à épo-
ca da ação anterior. Os demais Ministros 
que deram provimento ao recurso ressal-
taram que a espécie envolveria o cote-
jo entre a coisa julgada e o princípio da 
dignidade da pessoa humana, consubs-
tanciado no direito à informação genéti-
ca. O Min.Luiz Fux destacou a existência 
de corrente doutrinária que flexibilizaria o 
prazo para ajuizamento de ação rescisó-
ria nas hipóteses de ação de investigação 
de paternidade julgada improcedente por 
ausência de provas, o que corroboraria a 
superação da coisa julgada. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso, 
Presidente, que desproviam o recurso. O 
Min. Marco Aurélio apontou que o réu, na 
ação em comento, não poderia ser obri-
gado a fazer o exame de DNA. Isso, entre-
tanto, não implicaria presunção absoluta 
de paternidade, mas apenas relativa, a ser 
confrontada com as provas trazidas ao 
processo. Asseverou que o ordenamento 
traria exceções à imutabilidade da coisa 
julgada, a exemplo da ação rescisória, li-
mitada ao prazo de 2 anos após o trânsito 
em julgado da ação de origem. Como, na 
situação em tela, haveria lapso de mais 
de 10 anos, a aludida exceção não seria 
aplicável. Destacou, ainda, a probabilida-
de de o interesse do autor ser patrimonial, 
e não relativo à sua identidade genética. 
O Presidente, por sua vez, afirmou que o 
princípio da coisa julgada seria o postula-
do da certeza, a própria ética do direito. A 
respeito, assinalou que o direito não es-
taria na verdade, mas na segurança. Re-
putou que a relativização desse princípio 
em face da dignidade da pessoa humana 
poderia justificar, de igual modo, a preva-
lência do direito fundamental à liberdade, 
por exemplo, de maneira que nenhuma 
sentença penal condenatória seria defini-

tiva. Salientou que, hoje em dia, o Estado 
seria obrigado a custear o exame de DNA 
do autor carente, de forma que a decisão 
da Corte teria pouca aplicabilidade práti-
ca. Por fim, frisou que a questão envolve-
ria também a dignidade humana do réu, 
não apenas do autor, visto que uma nova 
ação de investigação de paternidade te-
ria profunda repercussão na vida familiar 
daquele.

RE 363889/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
2.6.2011. (RE-363889)

----------------------------------------

AÇÃO RESCISÓRIA. ADOÇÃO 
UNILATERAL PELA COMPANHEIRA DO 
PAI DOS ADOTADOS

Trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que negou seguimento a recur-
so extraordinário interposto de acórdão, 
cuja ementa segue transcrita: “AÇÃO 
RESCISÓRIA. ADOÇÃO UNILATERAL 
PELA COMPANHEIRA DO PAI DOS ADO-
TADOS. ERRO DE FATO E DOLO DA 
PARTE VENCEDORA. NECESSIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS AVÓS MATERNOS 
BIOLÓGICOS NA AÇÃO DE ADOÇÃO. 
PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. 
Preliminar de carência de ação. Como a 
adoção foi somente pela companheira, 
tendo o pai permanecido com seu víncu-
lo de paternidade em relação aos filhos, 
os tios paternos, irmãos do pai, perma-
neceram na condição de tios, mantendo 
intocado seu vínculo de parentesco, após 
a adoção. Logo, os tios paternos não têm 
mesmo interesse processual na presen-
te ação rescisória, pois independente 
da rescisão da sentença de adoção, sua 
situação continua inalterada em relação 
aos sobrinhos. Caso em que se acolhe 
parcialmente a preliminar de carência de 
ação. MÉRITO: Erro de fato. O erro de 
fato que permite o juízo rescisório deve 
ser ostensivo e facilmente apurável me-
diante o simples exame dos documentos 
e demais peças dos autos. Não há erro 
de fato decorrente da interpretação judi-
cial ou sobre questão judicial discutida 
nos autos. No caso, é de fácil constata-
ção que a sentença de adoção desco-
nheceu o conflito já existente entre os 
avós biológicos maternos e a adotante. 
Isso é facilmente constatável pelo teor do 
laudo social que embasou a adoção, pois 
lá ficou consignado que a adoção tinha 
sido discutida e acordada com os familia-
res da mãe biológica. Fato que não cor-
responde à verdade, pois já havia ação 
de regulamentação de visitas ajuizadas 
pelos avós. Dolo da parte vencedora. A 
alteração na verdade dos fatos, à época 
da adoção, também demonstra dolo da 
requerida, o qual serve também como 
fundamento para rescindir a sentença 

de adoção. Necessidade de citação dos 
parentes biológicos do genitor falecido, 
em caso de adoção unilateral. A adoção 
unilateral (artigo 41, § 1ºdo ECA) nas hipó-
teses em que o pai ou mãe dos adotandos 
já é falecido, recomenda profunda refle-
xão para ser concedida. Há quem susten-
te que havendo parentes biológicos do 
genitor falecido, sequer deveria ser con-
cedida a adoção em favor do companhei-
ro do genitor sobrevivente dos adotados. 
Isso porque a boa relação afetiva com um 
padrasto ou madrasta não parece ser mo-
tivo suficiente para transformá-lo em pai 
ou mãe adotiva em qualquer caso. Não há 
como negar que entre avós há uma rela-
ção, pelo menos no que diz com o paren-
tesco. Relação essa que tranquilamente, 
pode ter outros reflexos jurídicos, como, 
por exemplo, a obrigação alimentar avo-
enga e também no campo sucessório, 
caso em que os netos podem herdar em 
representação ao genitor pré-morto. Via 
de conseqüência, a adoção unilateral não 
pode ser deferida sem a citação dos avós 
biológicos, porquanto eventual sentença 
de adoção altera a relação jurídica entre 
eles e os netos. Caso em que há funda-
mento para rescisão da sentença de ado-
ção. Solução: Em vista do potencial pre-
juízo dos menores, devem os adotandos 
permanecer utilizando o sobrenome da 
da mãe adotiva, durante o andamento da 
ação de adoção, em nome da redução de 
danos aos infantes. ACOLHERAM PAR-
CIALMENTE A PRELIMINAR DE CARÊN-
CIA DE AÇÃO E, NO MÉRITO, JULGA-
RAM PROCEDENTE A RESCISÓRIA” (fls. 
38-39). No RE, interposto com base no 
art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se 
violação aos arts. 226, caput e § 7º, e art. 
227, da mesma Carta. O agravo não me-
rece acolhida. Bem examinados os autos, 
verifico que os recorrentes não atacaram 
todos fundamentos da decisão agrava-
da, mormente no que se refere à incidên-
cia da Súmula 283 do STF. Inescusável, 
portanto, a deficiência na elaboração da 
peça recursal, o que faz incidir o teor da 
Súmula 287 do Supremo Tribunal Federal. 
Nesse sentido: “AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUN-
DAMENTO INATACADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OFENSA INDI-
RETA. 1. O agravante não impugnou todos 
os fundamentos da decisão agravada. In-
cidência da Súmula 287 desta Corte. 2. O 
Tribunal a quo não se manifestou explici-
tamente sobre os temas constitucionais 
tidos por violados. Incidência dos óbices 
das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal. 3. As alegações de des-
respeito aos postulados da legalidade, 
do devido processo legal, da motivação 
dos atos decisórios, do contraditório, dos 
limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, se dependentes de reexame 
prévio de normas inferiores, podem confi-
gurar, quando muito, situações de ofensa 
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meramente reflexa ao texto da Consti-
tuição. Agravo regimental a que se nega 
provimento” (AI 590.913-AgR/RJ, Rel. 
Min. Eros Grau). Isso posto, nego segui-
mento ao recurso. Publique-se. Brasília, 
16 de março de 2011. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI – Relator. (AI 840484, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDO-
WSKI, julgado em 16/03/2011, publicado 
em DJe-058 DIVULG 28/03/2011 PUBLIC 
29/03/2011) 

----------------------------------------

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNI-
DADE PROPOSTA CONTRA O PAI BIO-
LÓGICO – HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DA 
VERDADE BIOLÓGICA

Trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão de inadmissibilidade de recur-
so extraordinário que impugna acórdão 
assim ementado: “DIREITO DA FAMÍ-
LIA – AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PA-
TERNIDADE PROPOSTA CONTRA O 

PAI BIOLÓGICO – AUSÊNCIA DE CON-
FRONTO ENTRE A VERDADE BIOLÓGI-
CA E A SÓCIO AFETIVA – HIPÓTESE DE 
APLICAÇÃO DA VERDADE BIOLÓGICA. 
Tratando-se de ação de investigação de 
paternidade proposta pela filha contra o 
pai biológico, deve prevalecer a verdade 
biológica, ante a ausência de confronto 
entre esta verdade sócio-afetiva, situ-
ação que melhor tutela a dignidade da 
pessoa humana, mormente por se tratar 
de filha maior e capaz.” (fl. 319) Segun-
do os fundamentos da decisão agravada, 
o apelo extremo não pode ser admitido 
porque “(...) não logrou o recorrente tra-
zer melhores razões que as declinadas 
pelo Colegiado, deixando, assim, de 
demonstrar o suposto desacerto da dic-
ção contida no acórdão combatido (...)”. 
(fl. 390) Segundo orientação sumulada 
do STF, não cabe recurso extraordinário 
para simples reexame de prova (Súmula 
279). Deve-se anotar que a reapreciação 
de questões probatórias é diferente da 
valoração das provas. Enquanto a primei-
ra prática é vedada em sede de recurso 
extraordinário, a segunda, a valoração, 
há de ser aceita. Na espécie, o acórdão 

recorrido decidiu que “(...) A questão não 
demanda maiores discussões, pois, na 
hipótese dos autos deve prevalecer a ver-
dade biológica, claramente demonstrada 
no exame de DNA.(...)” (fl. 321) Para enten-
der de forma diversa, faz-se imprescindí-
vel a revisão dos fatos e provas analisa-
dos, o que não é possível nos termos da 
jurisprudência desta Corte. Nesse senti-
do, entre outras, as seguintes decisões: 
RE 165.460, Rel. Min. Sydney Sanches, 
1ª Turma, DJ 19.9.1997; RE 102.542, Rel. 
Min. Djaci Falcão, 2ª Turma, DJ 27.9.1985; 
RE-AgR 593.550, Rel. Min. Eros Grau, 2ª 
Turma, DJe 27.2.2009; e AI-AgR 767.152, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe 
5.2.2010. Incide, portanto, a Súmula 279/
STF. Ante o exposto, nego seguimento ao 
recurso (arts. 21, §1º do RISTF, e 557 do 
CPC). Publique-se. Brasília, 10 de feve-
reiro de 2011. Ministro GILMAR MENDES 
Relator Documento assinado digitalmen-
te. (AI 837279, Relator(a): Min. GILMAR 
MENDES, julgado em 10/02/2011, publi-
cado em DJe-035 DIVULG 21/02/2011 
PUBLIC 22/02/2011) 
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CONFLITO INTERNO. USUCAPIÃO. 
DOMÍNIO. IMÓVEL. FAIXA. FRONTEIRA.

A Corte Especial conheceu do conflito de 
competência interno estabelecido entre 
a Primeira e a Terceira Turma deste Su-
perior Tribunal e declarou a competência 
da Terceira Turma para processar e julgar 
recurso especial em ação de usucapião 
extraordinária ajuizada com o propósito 
de aquisição de domínio de imóvel situado 
em faixa de fronteira nos termos do art. 9º, 
§ 2º, I, do RISTJ. É cediço que a compe-
tência no âmbito do STJ é estabelecida em 
função da natureza da relação jurídica liti-
giosa que delimita o processo submetido 
a julgamento. Precedentes citados: REsp 
182.945-PE, DJ 4/9/2006; REsp 736.742-
SC, DJe 23/11/2009, e AgRg no REsp 
597.623-SC, DJe 8/2/2010. CC 108.210-SC, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado 
em 1º/6/2011.

----------------------------------------

INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
SUCESSORES.

A Turma deu provimento ao recurso espe-
cial a fim de assegurar aos sucessores o 
direito à indenização pelos danos morais 
suportados pelo de cujus. Na espécie, a 
lesada propôs a ação indenizatória por 
danos materiais e morais em desfavor da 

recorrida, mas faleceu no curso do proces-
so, tendo sido sucedida pelos herdeiros 
recorrentes. O tribunal a quo condenou a 
recorrida a reparar apenas os prejuízos ma-
teriais; quanto aos morais, entendeu que a 
imagem e a personalidade são patrimônios 
subjetivos, portanto desaparecem com 
a morte de seu detentor. Segundo a Min. 
Relatora, o direito de exigir a reparação do 
dano, inclusive moral, transmite-se com 
a herança nos termos dos arts. 12 e 943 
do CC/2002. Ressaltou ser intransmissível 
o direito moral em si, personalíssimo por 
natureza, não o direito de ação, de cunho 
patrimonial. Dessa forma, concluiu que, as-
sim como o espólio e os herdeiros têm legi-
timidade ativa ad causam para pleitear, em 
ação própria, a reparação dos danos psi-
cológicos suportados pelo falecido, com 
mais razão se deve admitir o direito dos su-
cessores de receber a indenização moral 
requerida pelo de cujus em ação iniciada 
por ele próprio. REsp 1.040.529-PR, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

AÇÃO. DESPEJO. LOCADOR. VENDA. 
DESISTÊNCIA. 

A Turma entendeu não ser possível discutir, 
em ação de despejo por denúncia vazia, 
questões relativas à conduta do locador 
que, após a aceitação pelo locatário da pro-
posta de venda do imóvel locado (direito de 
preferência), desiste de realizar o negócio, 

resilindo unilateralmente o contrato. Segun-
do a Min. Relatora, o arrependimento do lo-
cador é irrelevante para a defesa do réu da 
ação de despejo e não inviabiliza a tutela do 
direito nela buscado, porquanto, nessas si-
tuações, a Lei n. 8.245/1991 não confere ao 
locatário o poder de forçar a realização da 
venda, mas apenas a possibilidade de ser 
ressarcido pelos danos sofridos. Na espé-
cie, os locadores recorrentes ajuizaram, na 
origem, ação de despejo por denúncia vazia 
em desfavor do recorrido nos termos do art. 
57 da referida lei. REsp 1.193.992-MG, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

RESPONSABILIDADE. DESPESAS 
CONDOMINIAIS. PROMESSA. COMPRA E 
VENDA. 

A Turma deu provimento ao recurso espe-
cial a fim de reconhecer a ilegitimidade pas-
siva da recorrente para figurar na ação de 
cobrança de despesas condominiais (rela-
tivas a meses de 2004 e 2005) proposta, na 
origem, pelo condomínio no qual é proprie-
tária de uma sala. Na espécie, ela havia ven-
dido o imóvel em 1999 por meio de contrato 
de promessa de compra e venda, tendo o 
promissário comprador se imitido na pos-
se precária do bem. De acordo com o Min. 
Relator, a responsabilidade pelos encargos 
condominiais, quando há contrato de pro-

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20108210
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201193992


13JUNHO 2011 JURISPRUDÊNCIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

messa de compra e venda, pode recair tan-
to sobre o promissário comprador quanto 
sobre o promitente vendedor. Entretanto, 
salientou que não cabe ao autor da ação 
escolher um dos dois aleatoriamente, sen-
do necessário aferir com quem a relação 
jurídica material foi estabelecida no caso 
concreto. Assim, asseverou que, nessas 
hipóteses, o promissário comprador que 
se imitiu na posse do imóvel, ainda que em 
caráter precário, e de cuja imissão o condo-
mínio teve conhecimento, deve responder 
pelas despesas condominiais no período 
em que exerceu essa posse, mostrando-
-se irrelevante o fato de o contrato ter sido 
ou não registrado. Precedentes citados: 
EREsp 136.389-MG, DJ 13/9/1999; REsp 
470.487-SP, DJ 30/6/2003; REsp 200.914-
SP, DJ 13/12/1999; AgRg no REsp 573.801-
SP, DJe 27/10/2010; REsp 579.943-RS, DJ 
16/11/2004; REsp 813.161-SP, DJ 8/5/2006, 
e REsp 172.859-PR, DJ 1º/10/2001. REsp 
1.079.177-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

PÓS-GRADUAÇÃO. CREDENCIAMENTO. 
MEC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. 

In casu, a universidade recorrente foi con-
denada, na origem, a indenizar os danos 
morais e materiais advindos da quebra da 
boa-fé objetiva ante o descumprimento do 
dever de informar que o curso de pós-gra-
duação lato sensu a distância por ela mi-
nistrado e concluído pelas recorridas não 
era credenciado pelo MEC e tinha sua vali-
dade questionada em juízo. Nesse contex-
to, a Turma, entre outras questões, negou 
provimento ao recurso especial por enten-
der que a hipótese dos autos atrai o prazo 
prescricional de cinco anos nos termos do 
art. 27 do CDC, por se tratar de ação in-
denizatória decorrente do inadimplemento 
absoluto da obrigação do fornecedor de 
produtos ou serviços. Precedente citado: 
REsp 773.994-MG, DJ 18/6/2007. REsp 
1.076.496-AL, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

CAUTELAR. ATENTADO. JURISDIÇÃO 
VOLUNTÁRIA. 

A Turma consignou ser possível propor 
a ação cautelar de atentado no curso do 
procedimento de jurisdição voluntária. Se-
gundo o Min. Relator, a expressão “proces-
so principal” contida no art. 796 do CPC é 
abrangente e engloba todo e qualquer pro-
cedimento tendente a alcançar provimento 
por um dado juízo, não se limitando aos 
processos de jurisdição contenciosa. Res-
saltou, ademais, que a doutrina processu-
alista mais recente explica ser equivocado 
qualificar a jurisdição voluntária como ativi-
dade não jurisdicional por suposta ausên-
cia de lide: o litígio pode existir, apenas não 

é essencial ao ajuizamento da ação. Na 
espécie, a recorrente propôs, na origem, a 
ação de atentado com base no art. 879, III, 
do CPC para anular o registro de escritura 
pública efetivado enquanto o procedimen-
to de dúvida registrária estava pendente de 
julgamento. Entretanto, in casu, aplicou-se 
a Súm. n. 283-STF porque a recorrente não 
impugnou todos os fundamentos aventa-
dos pelo tribunal a quo para desprover a 
apelação por ela interposta. REsp 942.658-
DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

EMBARGOS. ADJUDICAÇÃO. DIES A QUO. 

A Turma deu provimento ao recurso espe-
cial a fim de declarar tempestivos os em-
bargos à adjudicação opostos pela recor-
rente, determinando o retorno dos autos ao 
tribunal a quo para que ele proceda ao seu 
julgamento. Na espécie, quando os embar-
gos foram apresentados, a norma de re-
gência não previa expressamente o dies a 
quo da contagem do prazo decendial para 
seu manejo (art. 746 do CPC com redação 
anterior à Lei n. 11.382/2006). Para o Min. 
Relator, na hipótese dos autos, o termo ini-
cial para opor os embargos à adjudicação 
deve ser o da ciência do executado acerca 
do deferimento do pedido de adjudicação, 
tendo em vista que, não obstante ter ocor-
rido a intimação das praças, a adjudica-
ção não foi postulada de forma imediata 
à finalização delas, tendo o auto sido foi 
assinado quase meio ano depois da se-
gunda praça. Asseverou que, nesse caso, 
considerar o executado como cientificado 
a partir da assinatura da adjudicação do 
bem pelo credor distanciar-se-ia dos prin-
cípios insertos nos incisos LIV e LV do art. 
5º da CF/1988. Considerou que o alargado 
prazo entre a praça e a assinatura do auto 
equivaleria à situação em que o bem é arre-
matado ou adjudicado na data da praça da 
qual o executado não foi intimado; pois, em 
ambos os casos, o devedor seria surpreen-
dido quanto à ocorrência, no processo, de 
fato relevante do qual não foi cientificado. 
Precedente citado: REsp 294.702-SP, DJ 
26/3/2001. REsp 957.674-SC, Rel. Min. Paulo 
de Tarso Sanseverino, julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

ACP. TÍTULOS. CAPITALIZAÇÃO. 
CLÁUSULA. PRAZO. CARÊNCIA. 

Em ação civil pública (ACP) promovida pela 
Associação Nacional de Defesa da Cida-
dania e do Consumidor (Anadec) contra 
instituição financeira (banco recorrente), 
discute-se a legalidade de cláusula dos 
contratos de capitalização negociados pela 
recorrente com seus clientes nos quais ins-
titui prazo de carência de 12 meses para 
devolução da importância recolhida pelo 
aplicador que desiste do plano de capitali-
zação. O tribunal a quo deu provimento ao 

recurso de apelação, reformando a senten-
ça de improcedência ao argumento de que 
a cláusula estipula desvantagem excessiva 
ao consumidor, impondo dupla penalidade 
ao desistente: a redução do valor a restituir 
e o prazo para essa finalidade. Para o Min. 
Relator, com relação à incidência da Súm. 
n. 5-STJ, embora utilizada para inadmissão 
do REsp, no caso, não se discute a sim-
ples interpretação de cláusula contratual, 
circunstância que atrairia a incidência da-
quele enunciado, mas como há vinte anos, 
de igual modo, já decidira o Min. Eduardo 
Ribeiro: a questão não está em saber o al-
cance do que as partes pactuaram, mas de 
sua validade em face da lei. Assim, regis-
tra o Min. Relator que, se há norma jurídi-
ca permitindo a celebração de cláusula de 
carência de até 24 meses para devolução 
dos valores investidos, não se pode anular 
por abusiva aquela que prevê prazo inferior, 
de 12 meses, para a devolução de valores 
aplicados, sem que haja a evidência de que 
o investidor tivesse sido levado a erro quan-
to a essa circunstância. Considera perfeita-
mente possível, sem desrespeitar os prin-
cípios do CDC, harmonizá-los com outras 
normas legais que reconhecem a validade 
da cláusula nos contratos de capitalização 
por meio da qual se estipula prazo de carên-
cia para devolução dos valores investidos a 
quem desiste do plano a que aderiu. Deve, 
a seu ver, ser utilizada a técnica do "diálo-
go das fontes" para harmonizar a aplicação 
concomitante de dois diplomas legais ao 
mesmo negócio jurídico, tal como na hipó-
tese: as normas específicas que regulam 
os títulos de capitalização (DL n. 261/1967) 
e o CDC, o qual assegura aos investidores 
a transparência e as informações necessá-
rias ao perfeito conhecimento do produto. 
Logo, assevera que não se pode, em ACP, 
buscar, de forma genérica e preventivamen-
te, impedir a livre estipulação de cláusulas 
contratuais expressamente admitidas pelo 
ordenamento jurídico pátrio sob o pretexto 
de proteção da sociedade, visto que, numa 
democracia, as pessoas devem ter liberda-
de de escolha e assumir as consequências 
daí advindas. Com esse entendimento, a 
Turma deu provimento ao recurso para 
julgar improcedente a ACP proposta pela 
Anadec, isenta do pagamento dos ônus 
de sucumbência nos termos do art. 18 da 
Lei n. 7.347/1985. Precedente citado: REsp 
4.930-SP, DJ 4/3/1991. REsp 1.216.673-SP, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado 
em 2/6/2011.

----------------------------------------

INVENTÁRIO. TAXA JUDICIÁRIA. MEAÇÃO. 
CÔNJUGE SUPÉRSTITE. 

Discute-se, no REsp, a base de cálculo da 
taxa judiciária em processo de inventário, 
tendo as instâncias ordinárias entendido 
que ela deveria incidir sobre o monte mor, in-
cluindo-se aí a meação do cônjuge supérs-
tite. Sustenta a inventariante que, da base 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201079177
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de cálculo da taxa judiciária, deve ser ex-
cluída a meação do cônjuge sobrevivente. 
O Min. Relator afirmou que não há motivo 
para que a taxa judiciária incida sobre a to-
talidade dos bens do casal, sem a exclusão 
da meação do cônjuge sobrevivo, visto que, 
na jurisprudência do STF, taxa judiciária e 
custas judiciais “são espécies tributárias 
resultantes da prestação de serviço público 
específico e divisível e que têm como base 
de cálculo o valor da atividade estatal referi-
da diretamente ao contribuinte”. Com efeito, 
no seu dizer, no processo de inventário, a 
meação do cônjuge supérstite não é abar-
cada pelo serviço público prestado, desti-
nado essencialmente a partilhar a herança 
deixada pelo de cujus; tampouco pode ser 
considerada proveito econômico, porquan-
to pertencente por direito próprio e não 
sucessório ao cônjuge viúvo. Logo, no pro-
cesso de inventário, a taxa judiciária deve 
ser calculada sobre o valor dos bens deixa-
dos pelo de cujus, excluindo-se a meação 
do cônjuge supérstite. Diante do exposto, 
a Turma deu provimento ao recurso para 
afastar a meação do cônjuge sobrevivente 
da base de cálculo da taxa judiciária. Res-
saltou ainda o Min. Relator que, não obs-
tante a existência de precedentes da Pri-
meira Seção deste Tribunal sobre o tema, 
segundo aresto da Corte Especial, como 
a controvérsia imediata diz respeito à taxa 
judiciária devida, de caráter evidentemente 
tributário, em relação jurídica de direito pri-
vado, qual seja, processo de inventário de 
bens, há a incidência do art. 9º, § 2º, XII, do 
RISTJ. Precedentes citados do STF: ADI na 
MC 1.772-MG, DJ 8/9/2000; ADI 2.040-PR, 
DJ 25/2/2000; do STJ: REsp 343.718-SP, DJ 
20/6/2005; REsp 437.525-SP, DJ 9/12/2003, 
e CC 87.898-MT, DJe 30/10/2008. REsp 
898.294-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 2/6/2011.

----------------------------------------

PREPARO. EMBARGOS INFRINGENTES. 
RITJ. 

A Turma reafirmou a jurisprudência da Cor-
te Especial de que há deserção dos embar-
gos infringentes quando o preparo se dá 
em momento posterior à sua interposição, 
mesmo que à época o regimento interno do 
Tribunal de Justiça local (RITJ) tivesse outra 
previsão de prazo. Ressaltou o Min. Rela-
tor que não desconhece haver precedente 
deste Tribunal que, nesses casos, afasta a 
deserção, entretanto a Corte Especial pôs 
fim à divergência interna do STJ ao decidir 
que a demonstração do preparo dos em-
bargos infringentes é feita no ato da inter-
posição do recurso. Para o Min. Relator, 
mesmo se acolhida a tese do recorrente 
de que não houve a deserção, em se tra-
tando de complementação de benefício de 
previdência privada, obrigação de trato su-
cessivo, a prescrição não atingiria o fundo 
de direito, mas só incide nas parcelas ven-
cidas anteriormente ao quinquênio que an-

tecede ao ajuizamento da ação. Ademais, 
explica, o art. 22 da Lei n. 6.435/1977, que 
vedou a utilização do salário mínimo para o 
reajustamento de benefício, tem aplicação 
imediata nos contratos, portanto correto o 
acórdão recorrido que reconheceu não ha-
ver direito adquirido. Precedentes citados: 
REsp 907.713-RN, DJe 1º/9/2008; EREsp 
488.304-MA, DJe 4/8/2009; REsp 623.506-
MA, DJe 23/3/2011; REsp 1.213.662-AC, 
DJe 3/2/2011; AgRg no REsp 1.106.593-
MG, DJe 26/10/2009; AgRg no Ag 977.958-
MG, DJe 22/6/2009; REsp 146.714-RS, DJ 
22/3/1999; REsp 144.671-RJ, DJ 13/4/1998; 
REsp 3.006-RS, DJ 6/8/1990, e REsp 
2.889-RS, DJ 18/2/1991. REsp 883.911-RS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
2/6/2011. 

----------------------------------------

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. 
DIVÓRCIO. HOMOLOGAÇÃO. 
DEFERIMENTO.

1. O trânsito em julgado da sentença homo-
loganda pode ser verificado por meio do 
carimbo com a inscrição filed, ali constan-
te e devidamente traduzido, a comprovar 
que ela se encontra arquivada no Tribunal 
competente. 2. Comprovada a tentativa de 
localização do requerido, foi efetuada a sua 
citação por edital. Além disso, não haven-
do bens a partilhar, nem filhos em comum, 
cabível o deferimento do pedido. 3. Homo-
logação concedida. (STJ, Sentença Estran-
geira Contestada nº 5.104 - US, Rel Min. 
Arnaldo Esteves de Lima, pub. 03/06/2011)  

----------------------------------------

PROTESTO. ALIENAÇÃO. BENS. LEGÍTIMO 
INTERESSE. 

In casu, a recorrida utilizou-se do protesto 
contra a alienação de bens com o fim de 
resguardar herdeiros e terceiros dos ris-
cos relacionados à aquisição de cotas da 
sociedade de advogados mantida entre o 
seu falecido pai e o recorrente. Para isso, 
aduziu que parte das cotas pertencentes ao 
seu pai teria sido irregularmente transferida 
para o recorrente, em detrimento dos her-
deiros daquele. Para o recorrente, contudo, 
a recorrida careceria de interesse na utiliza-
ção do referido protesto, na medida em que 
ela não herdará cotas, mas apenas o seu 
respectivo valor pecuniário a ser pago pela 
pessoa jurídica da sociedade e, mesmo as-
sim, considerando-se a situação desta no 
momento em que seu falecido pai deixou de 
ser sócio. Portanto, no REsp, a questão está 
em saber se, na hipótese, a recorrida preen-
che os requisitos indispensáveis à utilização 
do mencionado protesto. A Turma entendeu 
haver na espécie a presença de tais requisi-
tos, consignando que a condição de herdei-
ra confere à recorrida legítimo interesse no 
protesto, sobretudo tendo em vista a con-

trovérsia relativa ao direito a 40% das cotas 
da sociedade de advogados. Observou-se 
não se ignorar o fato de que tal sociedade 
se constitui intuitu personae e que o faleci-
mento de um sócio não implica transmissão 
da condição de herdeiros, porém essa cir-
cunstância não elide o interesse da recorrida 
em resguardar os direitos que ela conside-
ra deter sobre as cotas que pertenciam ao 
seu falecido pai. Salientou-se, ainda, que a 
transação noticiada pelo recorrente, por ele 
firmada com parte dos herdeiros, não afasta 
legítimo interesse da recorrida no protesto, 
pois ela não participou do acordo. Ademais, 
não se constata abuso na utilização da me-
dida que apenas objetivou tornar pública 
a pretensão da recorrida, de modo a pre-
caver eventuais interessados na aquisição 
de cotas da sociedade, e, da forma como 
apresentado, o protesto não inviabiliza a 
alienação das referidas cotas, mas assegura 
que potenciais compradores fiquem cientes 
de tratar-se de bem litigioso, evitando com 
isso futura alegação de desconhecimen-
to dos riscos envolvidos na negociação. 
Desse modo, reveste-se de garantia não 
apenas a recorrida e os demais herdeiros, 
como também os terceiros de boa-fé, não 
havendo, pois, qualquer violação do art. 869 
do CPC. Com esses argumentos, entre ou-
tros, negou-se provimento ao recurso. REsp 
1.229.449-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. 
LEI N. 11.232/2005. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia 
reside em saber qual o recurso cabível, 
apelação ou agravo de instrumento, contra 
decisão de improcedência de embargos à 
execução de título judicial opostos antes do 
advento da Lei n. 11.232/2005, mas julgados 
após a sua entrada em vigor. No julgamen-
to do especial, entre outras considerações, 
ressaltou a Min. Relatora que a adoção de 
qualquer dos mencionados recursos, como 
regra absoluta e conforme o caso, acarreta-
rá prejuízo a uma das partes, que pode ser 
surpreendida por alterações procedimentais 
surgidas no decorrer da ação que trazem in-
certeza sobre como atuar no processo. Ob-
servou que a razoabilidade deve ser aliada 
do Poder Judiciário nessa tarefa, de forma 
que se alcance efetiva distribuição de Jus-
tiça. Assim, entendeu que a melhor solução 
é admitir que, não tendo havido expressa 
conversão dos ritos processuais pelo juízo 
em primeiro grau de jurisdição, alertando as 
partes de que os “embargos” passaram a ser 
simples “impugnação”, tal como ocorreu na 
hipótese, é a apelação o recurso apropriado 
para atacar a decisão que, sob a égide da 
Lei n. 11.232/2005, julgou os embargos do 
devedor em respeito, inclusive, ao princípio 
da segurança jurídica, norma que informa 
a aplicação do art. 6o, §§ 1o e 2º, da LICC. 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201229449
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Anote-se, por fim, não se desconhecer que 
as normas processuais têm imediata aplica-
ção, todavia a utilização cega da regra geral 
de direito intertemporal poderia acarretar 
desastrosas consequências, daí seu em-
prego requerer temperamentos, tal como 
no caso. Esse entendimento foi acompa-
nhado pelos demais Ministros da Turma, 
que, ao final, conheceu do recurso e lhe deu 
provimento para determinar que o tribunal 
de origem julgue o mérito da apelação in-
terposta pela recorrente. Precedentes ci-
tados: REsp 1.044.693-MG, DJe 6/8/2009, 
e REsp 963.977-RS, DJe 5/9/2008. REsp 
1.062.773-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, jul-
gado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

CONSUMIDOR. CAUÇÃO. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA. 

Trata-se de REsp em que a recorrente ale-
ga, em síntese, ser a recorrida sociedade 
empresária estrangeira que não possui 
imóveis no Brasil e que o fato de ela ter filial 
no país não a dispensa de prestar a caução 
prevista no art. 835 do CPC. Sustenta, ain-
da, existir relação de consumo na hipótese, 
visto que a doutrina há muito tem reconhe-
cido a figura do consumidor por equipara-
ção e que a incidência do CDC impor-se-ia 
em razão da prática abusiva identificada no 
comportamento da recorrida e da posição 
de vulnerabilidade contratual ocupada pela 
recorrente. A Turma entendeu que o des-
cumprimento da exigência de prestação de 
caução (art. 835 do CPC) não conduz, de 
imediato, à nulidade do processo, porquan-
to há de investigar se isso ocasionou algum 
prejuízo. Assim, ainda quando não fosse 
possível acolher os fundamentos do acór-
dão de que não há risco de ofensa à mens 
legis contida no referido dispositivo legal, 
tendo em vista a existência de filial proprie-
tária de bem imóvel no Brasil, não se pode-
ria anular o processo apenas por não haver 
o depósito da caução. Isso porque bastaria 
determinar que a recorrida efetuasse tal de-
pósito. No entanto, considerando o resulta-
do da demanda, não faria qualquer sentido 
essa determinação; pois, se a recorrida já 
pagou as taxas judiciais necessárias à práti-
ca dos atos que realizou e se a sentença lhe 
foi totalmente favorável, condenando a ora 
recorrente ao pagamento dos honorários e 
das custas processuais, não há por que exi-
gir da recorrida o depósito de caução para 
fazer frente ao pagamento de despesas 
que, já se sabe, ficarão por conta da parte 
adversa. Quanto à aplicação do CDC, con-
signou-se que, no caso em testilha, embo-
ra haja de um lado da relação jurídica uma 
multinacional, não se tem do outro uma 
pessoa física ou uma microempresa em si-
tuação de absoluta hipossuficiência. Além 
disso, não se deve cogitar dessa aplicação 
nas relações jurídicas entabuladas por pes-
soas jurídicas não vulneráveis com vistas 

à aquisição de equipamentos médicos so-
fisticados. Com esses fundamentos, entre 
outros, negou-se provimento ao recurso. 
Precedentes citados: REsp 331.022-RJ, DJ 
6/5/2002; REsp 27.116-SP, DJ 1º/2/1993; 
REsp 1.080.719-MG, DJe 17/8/2009; REsp 
716.877-SP, DJ 23/4/2007, e CC 35.998-SP, 
DJ 19/12/2003. REsp 1.027.165-ES, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

USUCAPIÃO. IMÓVEL URBANO. 

In casu, a recorrente e seu cônjuge ajuiza-
ram ação de usucapião em desfavor da re-
corrida, visando ao imóvel urbano com área 
de 441,54 m². O pedido foi julgado proce-
dente em primeira instância, sendo, contu-
do, em grau de apelação, anulado de ofício 
o processo desde a citação ao fundamento 
de que não havia prova da propriedade dos 
imóveis confrontantes, ou seja, a juntada 
de certidão do registro imobiliário em nome 
deles. Nesta instância especial, assentou-
-se que a juntada das certidões relativas 
aos imóveis confinantes é salutar, porém 
não pode ser exigida como requisito para 
o processamento da causa. Note-se que a 
ausência de transcrição do próprio imóvel 
não pode ser empecilho à declaração de 
usucapião, uma vez que tal instituto visa 
exatamente ao reconhecimento do domí-
nio em prol de quem possui o imóvel, pre-
valecendo a posse ad usucapionem sobre 
o próprio domínio de quem não o exerça. 
Dessa forma, a usucapião, forma de aquisi-
ção originária da propriedade, caracteriza-
-se pelo exercício inconteste e ininterrupto 
da posse e prevalece sobre o registro da 
propriedade, não obstante os atributos de 
obrigatoriedade e perpetuidade do registro 
dominial. Assim, não se ampara a anulação 
do processo de usucapião por conta da 
ausência de certidão de propriedade dos 
imóveis confrontantes, até porque, quando 
a lei não impõe determinada exigência, não 
pode o intérprete determinar tal imposição. 
Ademais, consoante os autos, todos os 
confinantes foram citados pessoalmente, 
sendo certo que nenhum deles apresentou 
contestação ou oposição ao pedido dos 
recorrentes, não havendo qualquer suspei-
ta de que a convocação dos confrontantes 
não tenha ocorrido corretamente, além de 
ficar demonstrado que os recorrentes man-
têm a posse ininterrupta e pacífica há mais 
de 30 anos, tendo, inclusive, realizado ben-
feitorias expressivas no terreno em questão. 
Com essas considerações, entre outras, a 
Turma deu provimento ao recurso para anu-
lar o acórdão recorrido e determinar novo 
julgamento. REsp 952.125-MG, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, julgado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

PRAZO. INFORMAÇÕES PROCESSUAIS. 
INTERNET. 

In casu, o recorrido propôs ação declarató-
ria de nulidade de cláusulas contratuais con-
tra as recorrentes, que foram citadas pelos 
Correios. Nos termos do art. 241, I, do CPC, o 
prazo para responder começaria a transcor-
rer apenas após a juntada do último aviso de 
recebimento. Ocorre que, por omissão do 
cartório judicial, não foi publicada na página 
eletrônica do TJ informação referente à jun-
tada aos autos do aviso de recebimento da 
última carta de citação, de tal modo que ne-
nhum dos réus respondeu à ação. Portanto, 
no REsp, a controvérsia centra-se na pos-
sibilidade de permitir a reabertura de prazo 
para a prática de ato processual que não foi 
realizado em razão de equívoco ou omissão 
constante das informações processuais vei-
culadas na página eletrônica do TJ. A Turma 
entendeu que, no atual panorama jurídico e 
tecnológico, é imprescindível atribuir con-
fiabilidade às informações processuais que 
são prestadas pelas páginas oficiais dos 
tribunais. Isso porque não é razoável que o 
conteúdo de acompanhamento processual 
eletrônico dos tribunais não possa ser digno 
de plena confiança de quem o consulta dia-
riamente. Consignou-se que, não se poden-
do confiar nas informações veiculadas, a 
finalidade dessa inovação tecnológica aca-
ba por ser desvirtuada. Afinal, a informação 
prestada erroneamente é, a toda evidência, 
mais danosa do que a simples ausência de 
informação. Registrou-se, ainda, que, com a 
evolução que a virtualização dos processos 
representou, a confiança nas informações 
processuais fornecidas por meio eletrônico 
implica maior agilidade no trabalho desen-
volvido pelos cartórios e pelas secretarias 
judiciais, ensejando maior observância ao 
princípio da eficiência da Administração e, 
por conseguinte, ao princípio da celeridade 
processual. Ademais, as informações veicu-
ladas pelos tribunais em suas páginas da In-
ternet, após o advento da Lei n. 11.419/2006, 
devem ser consideradas oficiais de tal sor-
te que eventual equívoco ou omissão não 
podem ocorrer em prejuízo da parte. Res-
saltou-se, por fim, que o simples fato de o 
advogado dos réus ter confiado no sistema 
de informação processual disponibilizado 
na Internet pelo próprio tribunal ensejou a 
drástica configuração da revelia, o que não 
pode ser admitido. Assim, reconheceu-se, 
na hipótese, a justa causa a que alude o § 
2º do art. 183 do CPC. Diante disso, deu-se 
provimento ao recurso especial. Precedente 
citado: REsp 1.186.276-RS, DJe 3/2/2011. 
REsp 960.280-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 7/6/2011 (vide In-
formativo n. 460). 

----------------------------------------

PLANO. SAÚDE. AUMENTO. MENSALIDADE. 
MUDANÇA. FAIXA ETÁRIA. 

Trata-se, na origem, de ação interposta por 
instituto de defesa do consumidor contra 
sociedade empresária de plano de saúde 
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na qual se discute a validade de cláusu-
la fixada em contrato de serviço médico-
-hospitalar que reajusta o valor da presta-
ção em razão de mudança de faixa etária. 
A Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, entendeu que não há como con-
siderar violador do princípio da isonomia o 
reajuste autorizado por lei em razão de mu-
dança de faixa etária, uma vez que há um 
incremento natural do risco que justifica a 
diferenciação, ademais quando já idoso o 
segurado. Conforme o disposto no art. 15, § 
3º, da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) 
e no art. 14 da Lei n. 9.656/1998, não é pos-
sível, por afrontar o princípio da igualdade, 
que as seguradoras, em flagrante abuso do 
exercício de tal direito e divorciadas da boa-
-fé contratual, aumentem sobremaneira a 
mensalidade dos planos de saúde, aplican-
do percentuais desarrazoados, que consti-
tuem verdadeira barreira à permanência do 
idoso no plano. Se assim fizessem as segu-
radoras, criariam fator de discriminação do 
idoso com o objetivo escuso e ilegal de usar 
a majoração para desencorajar o segurado 
a permanecer no plano, o que não pode ser 
tolerado. Para a validade dos reajustes em 
razão de mudança da faixa etária, devem 
ser atendidas as seguintes condições: pre-
visão no instrumento negocial, respeito aos 
limites e demais requisitos estabelecidos na 
Lei n. 9.656/1998 e observância do princí-
pio da boa-fé objetiva, que veda reajustes 
absurdos e aleatórios que onerem em de-
masia o segurado. Caso algum consumidor 
perceba abuso no aumento de sua mensali-
dade em razão de mudança de faixa etária, 
aí sim se poderá cogitar de ilegalidade, cujo 
reconhecimento autorizará o julgador a re-
visar o índice aplicado, seja em ação indivi-
dual ou coletiva. Com esses fundamentos, 
a Turma, por maioria, deu provimento ao re-
curso. REsp 866.840-SP, Rel. originário Min. 
Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. 
Raul Araújo, julgado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

RESTITUIÇÃO. IR. DEPENDENTE. 
INSCRIÇÃO. PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

A questão cinge-se a determinar quem 
pode levantar a restituição de imposto 
de renda não recebida pelo falecido 
em vida, quando não há outros bens 
ou direitos a inventariar: se se vão 
considerar os dependentes habilitados 
na Previdência Social ou se se deve 
obedecer à ordem prevista no CC/2002. 
A Turma entendeu que os referidos 
valores devem ser levantados pelos 
dependentes habilitados na Previdência 
Social nos termos dos arts. 1º e 2º da 
Lei n. 6.858/1980. Somente na ausência 
de dependentes é que os demais 
herdeiros poderão fazê-lo. Os valores 
não recebidos em vida pelo falecido não 

justificariam a instauração de processo 
judicial para levantamento, tampouco 
a discussão sobre questões sucessórias, 
privilegiando-se, assim, aqueles que, 
por vontade manifestada em vida pelo 
falecido, eram merecedores de especial 
proteção, os dependentes. Precedente 
citado: CC 36.332-SP, DJ 30/11/2005. 
REsp 1.085.140-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 7/6/2011. 

----------------------------------------

POSSE. CONTRATO VERBAL. BEM 
PÚBLICO. 

Trata o recurso da possibilidade de o Esta-
do ajuizar ação de reintegração de posse 
de imóvel público ocupado por servidor de 
autarquia desde antes de sua extinção, com 
alegada anuência verbal do Poder Público. 
A Turma entendeu que não se pode falar 
em contrato verbal firmado com a Adminis-
tração Pública, uma vez que, pela natureza 
da relação jurídica, é inadmissível referida 
pactuação, não podendo, daí, exsurgir direi-
tos. Ademais, não seria admissível avença 
celebrada com autarquia tendo por objeto 
locação de bem público sem as cláusulas 
essenciais que prevejam direitos e obriga-
ções. A referida avença não propiciaria o 
efetivo controle do ato administrativo no que 
tange à observância dos princípios da im-
pessoalidade, moralidade e legalidade. Não 
tendo relevância jurídica o aludido contrato 
verbal supostamente firmado com a autar-
quia, torna-se nítido haver mera detenção 
do imóvel público pelo recorrido. Tendo o 
recorrente feito notificação judicial ao recor-
rido para que desocupasse o imóvel, com 
a recusa do detentor, passou a haver esbu-
lho possessório, mostrando-se adequado 
o ajuizamento de ação de reintegração de 
posse. Não havendo posse, mas mera de-
tenção, não socorre o recorrente o art. 924 
do CPC – que impossibilita a reintegração 
liminar em prejuízo de quem tem a posse da 
coisa há mais de ano e dia. REsp 888.417-
GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 7/6/2011. 

----------------------------------------

AR. VIOLAÇÃO. DISPOSIÇÃO. LEI. 

O autor, entre outras questões, alega vio-
lação do art. 485, II, do CPC, uma vez que 
criou um hiato jurisdicional a decisão do 
STF que não conheceu do recurso extra-
ordinário por considerar que a violação do 
dispositivo constitucional tem por pressu-
posto a revisão de interpretação dada às 
leis ordinárias, pois o acórdão rescindendo 
do STJ não conheceu do recurso por se 
tratar de matéria constitucional. Com efei-
to, a incompetência absoluta do juízo é vício 
processual que acarreta a nulidade da deci-
são, podendo ser arguida, inclusive, após o 
trânsito em julgado, conforme dispõe o art. 

485, II, do CPC. Porém, para o Min. Relator, 
essa não era a hipótese dos autos, visto que 
o acórdão rescindendo, ou seja, o acórdão 
que não conheceu do recurso especial, foi 
proferido por autoridade competente, que 
não exorbitou de suas atribuições. Embora 
o Superior Tribunal não tenha explicitado, 
no acórdão rescindendo, a falta de preques-
tionamento dos arts. 333, I, do CPC e 159, 
1.059 e 1.060 do CC/1916, sinalizou que o tri-
bunal de origem havia alicerçado seu funda-
mento no art. 7º, XXVII, da CF/1988. Assim, 
ainda que o STF não tenha conhecido do RE 
interposto pela parte porquanto a ofensa à 
Constituição, se ocorresse, seria reflexa, 
isso não significa que o Superior Tribunal 
deveria ter conhecido do especial simulta-
neamente interposto, não havendo nenhu-
ma nulidade na decisão antes proferida. No 
caso, em que pese o argumento do autor de 
que este Superior Tribunal deixou de conhe-
cer do recurso especial fundado nas alíneas 
a e c do art. 105 da CF/1988 por entender 
que o julgado de origem se lastreou em base 
constitucional, embora o acórdão recorri-
do possuísse, também, fundamento infra-
constitucional, não opôs o então recorrente 
embargos de declaração contra a omissão 
alegada, transitando em julgado o acórdão. 
Ademais, pretendia o autor apenas a redis-
cussão da matéria, não trazendo elementos 
suficientes que demonstrassem ter havido 
violação literal de dispositivo de lei. Os vo-
tos vencidos entenderam não ter havido jul-
gamento de mérito neste Superior Tribunal 
nem no STF, com o que a última decisão de 
mérito, aquela a ser rescindida, é do Tribunal 
de Justiça, daí, extinguiam o processo sem 
julgamento de mérito, nos termos do art. 267, 
VI, do CPC. Assim, a Seção rejeitou as preli-
minares e, por maioria, julgou improcedente 
a rescisória. AR 1.277-SP, Rel. Min. Luis Feli-
pe Salomão, julgada em 8/6/2011.

----------------------------------------

BEM. FAMÍLIA. EXCEÇÃO. IMPENHORABI-
LIDADE. 

A Seção rejeitou os embargos por entender 
que o bem imóvel do devedor não está am-
parado pela impenhorabilidade prevista na 
Lei n. 8.009/1990 quando o crédito for decor-
rente de alimentos em virtude de acidente de 
trânsito. As exceções à impenhorabilidade 
previstas nos arts. 3º e 4º da referida lei não 
fazem nenhuma ressalva quanto a se tratar 
de constrição decorrente ou não de ato ilí-
cito. Precedentes citados: REsp 1.036.376-
MG, DJe 23/11/2009; REsp 437.144-RS, DJ 
10/11/2003, e REsp 64.342-PR, DJ 9/3/1998. 
EREsp 679.456-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgados em 8/6/2011.

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20866840
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201085140
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20888417
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20888417
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=AR%201277
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=EREsp%20679456
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO CSMP Nº 09 DE 30 
DE JUNHO DE 2011  

“O Conselho Superior do Ministério Pú-
blico recomenda aos Drs. Promotores de 
Justiça que, ao indeferirem os requeri-
mentos de instauração de inquérito civil 

veiculados eletronicamente pela Ouvi-
doria do Ministério Público, constatando 
que os representantes optaram pelo si-
gilo de sua identidade e dados pessoais 
fora do âmbito da investigação, que pro-
cedam à intimação de que trata o art. 8º, 

caput, in fine, da Resolução GPGJ nº 
1.522, mediante edital publicado no 
átrio da Promotoria, para preservar o 
sigilo requerido pelo noticiante.”

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 5981, DE 03 DE JUNHO DE 2011. 

DISCIPLINA O DEVER DE TRANS-
PARÊNCIA POR PARTE DE ENTI-
DADES PRIVADAS DE UTILIDADE 
PÚBLICA OU NÃO QUE RECE-
BAM RECURSOS PÚBLICOS A 
TÍTULO DE SUBVENÇÕES E AU-
XÍLIOS OU PARCERIAS COM GO-
VERNO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO Faço saber que a Assem-
bléia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Ficam as instituições privadas 
de utilidade pública ou não, desde que 
sem fins lucrativos, tais como Organi-
zações Não Governamentais (ONG), Or-
ganização Social com Interesse Público 
(OSCIP), Fundações e Associações, que 
recebam recursos públicos a título de 
subvenções e auxílios ou parcerias com 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
obrigadas a publicar, bimestralmente, em 
página eletrônica própria (Home Page) 
na rede mundial de computadores os 
demonstrativos das transferências rea-
lizadas pelo Governo do Estado com a 
respectiva prestação de contas especi-
ficando as pessoas jurídicas ou físicas 
com o respectivo CNPJ e CPF.

Parágrafo único. A página eletrônica 
(Home Page) será mantida pela institui-
ção beneficiada, sem qualquer ônus para 
o Poder Público.

Art. 2º V E T A D O . 

Art. 3° As instituições mencionadas no 
caput do artigo 1º terão o prazo de 90 
(noventa) dias para se adequarem as exi-
gências da presente lei.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2011.

SÉRGIO CABRAL
Governador

----------------------------------------

LEI Nº 12.415, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

Acrescenta parágrafo único ao art. 
130 da Lei no 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), para determinar 
que alimentos provisórios sejam 
fixados cautelarmente em favor 
da criança ou adolescente cujo 
agressor seja afastado da moradia 
comum por determinação judicial. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei visa a compelir aquele 
que for afastado cautelarmente da mora-
dia comum, na hipótese de maus-tratos, 
opressão ou abuso sexual contra criança 
ou adolescente, a prestar os alimentos de 
que eles necessitem. 

Art. 2o  O art. 130 da Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), passa a vigorar acresci-
do do seguinte parágrafo único: 

“Art. 130.  .....................................................

Parágrafo único.  Da medida cautelar 
constará, ainda, a fixação provisória dos 
alimentos de que necessitem a criança 
ou o adolescente dependentes do agres-
sor.” (NR) 

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da In-
dependência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Maria do Rosário Nunes

Luís Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 10.6.2011 

----------------------------------------

LEI Nº 12.418, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

Altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei no 10.741, de 1o de ou-
tubro de 2003, que dispõe sobre 
o Estatuto do Idoso, para reservar 
aos idosos pelo menos 3% (três 
por cento) das unidades residen-
ciais em programas habitacionais 
públicos ou subsidiados com re-

cursos públicos. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

          Art. 1o  O inciso I do caput do art. 
38 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 

“Art. 38.  ........................................................

I - reserva de pelo menos 3% (três por 
cento) das unidades habitacionais resi-
denciais para atendimento aos idosos;

............................................................” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da Inde-
pendência e 123o da República.  

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior 

Mário Negromonte

Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 10.6.2011 

----------------------------------------

LEI Nº 12.419, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

 Altera o art. 38 da Lei no 10.741, 
de 1o de outubro de 2003 (Estatu-
to do Idoso), para garantir a prio-
ridade dos idosos na aquisição de 
unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O art. 38 da Lei no 10.741, de 1o 
de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, 
passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo único: 

“Art. 38.  .......................................................

Parágrafo único.  As unidades residenciais 
reservadas para atendimento a idosos de-
vem situar-se, preferencialmente, no pavi-
mento térreo.” (NR) 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.415-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.418-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.419-2011?OpenDocument
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Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da In-
dependência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF

Miriam Belchior 

Mário Negromonte

Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 10.6.2011 

----------------------------------------

LEI Nº 12.414, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

Mensagem de veto 

Conversão da Medida Provisória nº 518, 
de 2010.

Disciplina a formação e consulta 
a bancos de dados com informa-
ções de adimplemento, de pesso-
as naturais ou de pessoas jurídi-
cas, para formação de histórico de 
crédito.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei disciplina a formação e 
consulta a bancos de dados com infor-
mações de adimplemento, de pessoas 
naturais ou de pessoas jurídicas, para 
formação de histórico de crédito, sem 
prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Pro-
teção e Defesa do Consumidor. 

Parágrafo único.  Os bancos de dados 
instituídos ou mantidos por pessoas ju-
rídicas de direito público interno serão 
regidos por legislação específica. 

Art. 2o  Para os efeitos desta Lei, consi-
dera-se: 

I - banco de dados: conjunto de dados 
relativo a pessoa natural ou jurídica ar-
mazenados com a finalidade de subsidiar 
a concessão de crédito, a realização de 
venda a prazo ou de outras transações 
comerciais e empresariais que impliquem 
risco financeiro; 

II - gestor: pessoa jurídica responsável 
pela administração de banco de dados, 
bem como pela coleta, armazenamento, 
análise e acesso de terceiros aos dados 
armazenados; 

III - cadastrado: pessoa natural ou jurídi-
ca que tenha autorizado inclusão de suas 
informações no banco de dados; 

IV - fonte: pessoa natural ou jurídica que 
conceda crédito ou realize venda a prazo 
ou outras transações comerciais e em-
presariais que lhe impliquem risco finan-

ceiro; 

V - consulente: pessoa natural ou jurídica 
que acesse informações em bancos de 
dados para qualquer finalidade permitida 
por esta Lei; 

VI - anotação: ação ou efeito de anotar, 
assinalar, averbar, incluir, inscrever ou re-
gistrar informação relativa ao histórico de 
crédito em banco de dados; e 

VII - histórico de crédito: conjunto de da-
dos financeiros e de pagamentos relati-
vos às operações de crédito e obrigações 
de pagamento adimplidas ou em anda-
mento por pessoa natural ou jurídica. 

Art. 3o  Os bancos de dados poderão 
conter informações de adimplemento do 
cadastrado, para a formação do histórico 
de crédito, nas condições estabelecidas 
nesta Lei. 

§ 1o  Para a formação do banco de da-
dos, somente poderão ser armazenadas 
informações objetivas, claras, verdadei-
ras e de fácil compreensão, que sejam 
necessárias para avaliar a situação eco-
nômica do cadastrado. 

§ 2o  Para os fins do disposto no § 1o, 
consideram-se informações: 

I - objetivas: aquelas descritivas dos fatos 
e que não envolvam juízo de valor; 

II - claras: aquelas que possibilitem o 
imediato entendimento do cadastrado in-
dependentemente de remissão a anexos, 
fórmulas, siglas, símbolos, termos técni-
cos ou nomenclatura específica; 

III - verdadeiras: aquelas exatas, comple-
tas e sujeitas à comprovação nos termos 
desta Lei; e 

IV - de fácil compreensão: aquelas em 
sentido comum que assegurem ao ca-
dastrado o pleno conhecimento do con-
teúdo, do sentido e do alcance dos da-
dos sobre ele anotados. 

§ 3o  Ficam proibidas as anotações de: 

I - informações excessivas, assim consi-
deradas aquelas que não estiverem vin-
culadas à análise de risco de crédito ao 
consumidor; e 

II - informações sensíveis, assim conside-
radas aquelas pertinentes à origem social 
e étnica, à saúde, à informação genética, 
à orientação sexual e às convicções polí-
ticas, religiosas e filosóficas. 

Art. 4o  A abertura de cadastro requer au-
torização prévia do potencial cadastrado 
mediante consentimento informado por 
meio de assinatura em instrumento espe-
cífico ou em cláusula apartada. 

§ 1o  Após a abertura do cadastro, a ano-
tação de informação em banco de dados 
independe de autorização e de comunica-
ção ao cadastrado. 

§ 2o  Atendido o disposto no caput, as 
fontes ficam autorizadas, nas condições 
estabelecidas nesta Lei, a fornecer aos 
bancos de dados as informações neces-
sárias à formação do histórico das pesso-
as cadastradas. 

          § 3o  (VETADO). 

Art. 5o  São direitos do cadastrado: 

I - obter o cancelamento do cadastro 
quando solicitado;  

II - acessar gratuitamente as informações 
sobre ele existentes no banco de dados, 
inclusive o seu histórico, cabendo ao ges-
tor manter sistemas seguros, por telefone 
ou por meio eletrônico, de consulta para 
informar as informações de adimplemen-
to; 

III - solicitar impugnação de qualquer in-
formação sobre ele erroneamente ano-
tada em banco de dados e ter, em até 7 
(sete) dias, sua correção ou cancelamento 
e comunicação aos bancos de dados com 
os quais ele compartilhou a informação;  

IV - conhecer os principais elementos e 
critérios considerados para a análise de 
risco, resguardado o segredo empresa-
rial; 

V - ser informado previamente sobre o ar-
mazenamento, a identidade do gestor do 
banco de dados, o objetivo do tratamen-
to dos dados pessoais e os destinatários 
dos dados em caso de compartilhamento; 

VI - solicitar ao consulente a revisão de 
decisão realizada exclusivamente por 
meios automatizados; e 

VII - ter os seus dados pessoais utilizados 
somente de acordo com a finalidade para 
a qual eles foram coletados. 

§ 1o  (VETADO). 

§ 2o  (VETADO). 

Art. 6o  Ficam os gestores de bancos de 
dados obrigados, quando solicitados, a 
fornecer ao cadastrado: 

I - todas as informações sobre ele cons-
tantes de seus arquivos, no momento da 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.414-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/518.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/518.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-188.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-188.htm
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solicitação; 

II - indicação das fontes relativas às infor-
mações de que trata o inciso I, incluindo 
endereço e telefone para contato; 

III - indicação dos gestores de bancos de 
dados com os quais as informações fo-
ram compartilhadas; 

IV - indicação de todos os consulentes 
que tiveram acesso a qualquer informa-
ção sobre ele nos 6 (seis) meses anterio-
res à solicitação; e 

V - cópia de texto contendo sumário dos 
seus direitos, definidos em lei ou em nor-
mas infralegais pertinentes à sua relação 
com bancos de dados, bem como a lis-
ta dos órgãos governamentais aos quais 
poderá ele recorrer, caso considere que 
esses direitos foram infringidos. 

§ 1o  É vedado aos gestores de bancos 
de dados estabelecerem políticas ou rea-
lizarem operações que impeçam, limitem 
ou dificultem o acesso do cadastrado 
previsto no inciso II do art. 5o. 

§ 2o  O prazo para atendimento das infor-
mações estabelecidas nos incisos II, III, 
IV e V deste artigo será de 7 (sete) dias. 

Art. 7o  As informações disponibilizadas 
nos bancos de dados somente poderão 
ser utilizadas para: 

I - realização de análise de risco de crédi-
to do cadastrado; ou 

II - subsidiar a concessão ou extensão de 
crédito e a realização de venda a prazo 
ou outras transações comerciais e em-
presariais que impliquem risco financeiro 
ao consulente. 

Parágrafo único.  Cabe ao gestor manter 
sistemas seguros, por telefone ou por 
meio eletrônico, de consulta para infor-
mar aos consulentes as informações de 
adimplemento do cadastrado. 

Art. 8o  São obrigações das fontes: 

I - manter os registros adequados para 
demonstrar que a pessoa natural ou ju-
rídica autorizou o envio e a anotação de 
informações em bancos de dados; 

II - comunicar os gestores de bancos de 
dados acerca de eventual exclusão ou re-
vogação de autorização do cadastrado; 

III - verificar e confirmar, ou corrigir, em 
prazo não superior a 2 (dois) dias úteis, 
informação impugnada, sempre que so-

licitado por gestor de banco de dados ou 
diretamente pelo cadastrado; 

IV - atualizar e corrigir informações envia-
das aos gestores de bancos de dados, 
em prazo não superior a 7 (sete) dias; 

V - manter os registros adequados para 
verificar informações enviadas aos gesto-
res de bancos de dados; e 

VI - fornecer informações sobre o cadas-
trado, em bases não discriminatórias, a 
todos os gestores de bancos de dados 
que as solicitarem, no mesmo formato e 
contendo as mesmas informações forne-
cidas a outros bancos de dados. 

Parágrafo único.  É vedado às fontes es-
tabelecerem políticas ou realizarem ope-
rações que impeçam, limitem ou dificul-
tem a transmissão a banco de dados de 
informações de cadastrados que tenham 
autorizado a anotação de seus dados em 
bancos de dados. 

Art. 9o  O compartilhamento de informa-
ção de adimplemento só é permitido se 
autorizado expressamente pelo cadastra-
do, por meio de assinatura em instrumen-
to específico ou em cláusula apartada. 

§ 1o  O gestor que receber informações 
por meio de compartilhamento equipara-
-se, para todos os efeitos desta Lei, ao 
gestor que anotou originariamente a in-
formação, inclusive quanto à responsa-
bilidade solidária por eventuais prejuízos 
causados e ao dever de receber e proces-
sar impugnação e realizar retificações. 

§ 2o  O gestor originário é responsável 
por manter atualizadas as informações 
cadastrais nos demais bancos de dados 
com os quais compartilhou informações, 
bem como por informar a solicitação de 
cancelamento do cadastro, sem quais-
quer ônus para o cadastrado. 

§ 3o  O cancelamento do cadastro pelo 
gestor originário implica o cancelamen-
to do cadastro em todos os bancos de 
dados que compartilharam informações, 
que ficam obrigados a proceder, individu-
almente, ao respectivo cancelamento nos 
termos desta Lei. 

§ 4o  O gestor deverá assegurar, sob 
pena de responsabilidade, a identificação 
da pessoa que promover qualquer inscri-
ção ou atualização de dados relaciona-
dos com o cadastrado, registrando a data 
desta ocorrência, bem como a identifica-
ção exata da fonte, do nome do agente 
que a efetuou e do equipamento ou ter-

minal a partir do qual foi processada tal 
ocorrência. 

Art. 10.  É proibido ao gestor exigir exclu-
sividade das fontes de informações. 

Art. 11.  Desde que autorizados pelo ca-
dastrado, os prestadores de serviços 
continuados de água, esgoto, eletrici-
dade, gás e telecomunicações, dentre 
outros, poderão fornecer aos bancos de 
dados indicados, na forma do regulamen-
to, informação sobre o adimplemento das 
obrigações financeiras do cadastrado. 

Parágrafo único.  É vedada a anotação de 
informação sobre serviço de telefonia mó-
vel na modalidade pós-paga.  

Art. 12.  Quando solicitado pelo cliente, 
as instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil fornecerão 
aos bancos de dados indicados as infor-
mações relativas às suas operações de 
crédito. 

§ 1o  As informações referidas no caput 
devem compreender somente o histórico 
das operações de empréstimo e de finan-
ciamento realizadas pelo cliente. 

§ 2o  É proibido às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
estabelecer políticas ou realizar opera-
ções que impeçam, limitem ou dificultem 
a transmissão das informações bancárias 
de seu cliente a bancos de dados, quando 
por este autorizadas. 

§ 3o  O Conselho Monetário Nacional 
adotará as medidas e normas comple-
mentares necessárias para a aplicação 
do disposto neste artigo. 

Art. 13.  O Poder Executivo regulamentará 
o disposto nesta Lei, em especial quan-
to ao uso, guarda, escopo e comparti-
lhamento das informações recebidas por 
bancos de dados e quanto ao disposto no 
art. 5o. 

Art. 14.  As informações de adimplemento 
não poderão constar de bancos de dados 
por período superior a 15 (quinze) anos. 

Art. 15.  As informações sobre o cadas-
trado constantes dos bancos de dados 
somente poderão ser acessadas por con-
sulentes que com ele mantiverem ou pre-



tenderem manter relação comercial ou 
creditícia. 

Art. 16.  O banco de dados, a fonte e o 
consulente são responsáveis objetiva e 
solidariamente pelos danos materiais e 
morais que causarem ao cadastrado. 

Art. 17.  Nas situações em que o cadas-
trado for consumidor, caracterizado con-
forme a Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 - Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, aplicam-se as sanções e 
penas nela previstas e o disposto no § 2o. 

§ 1o  Nos casos previstos no caput, a 
fiscalização e a aplicação das sanções 
serão exercidas concorrentemente pelos 
órgãos de proteção e defesa do consu-
midor da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nas respecti-
vas áreas de atuação administrativa. 

§ 2o  Sem prejuízo do disposto no caput 
e no § 1o, os órgãos de proteção e defesa 
do consumidor poderão aplicar medidas 
corretivas, estabelecendo aos bancos de 
dados que descumprirem o previsto nes-
ta Lei obrigações de fazer com que se-
jam excluídas do cadastro, no prazo de 7 
(sete) dias, informações incorretas, bem 
como cancelados cadastros de pessoas 
que não autorizaram a abertura. 

Art. 18.  Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.  

Brasília, 9 de junho de 2011; 190o da In-
dependência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Guido Mantega

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 10.6.2011 

----------------------------------------

LEI Nº 12.424, DE 16 DE JUNHO DE 2011.

Mensagem de veto 

Conversão da Medida Provisória nº 514, 
de 2010

Altera a Lei no 11.977, de 7 de ju-
lho de 2009, que dispõe sobre o 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV e a regularização 
fundiária de assentamentos loca-
lizados em áreas urbanas, as Leis 
nos 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979, 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 
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2002 - Código Civil; revoga dis-
positivos da Medida Provisória no 
2.197-43, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 1o, 2o, 3o, 4o, 6o, 7o, 9o, 
11, 13, 14, 18, 20, 29, 42, 43, 47, 50, 51, 53, 
54, 56, 57, 58, 59, 60, 65, 73, 79, 80 e 82  
Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  O Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV tem por finalidade criar 
mecanismos de incentivo à produção e 
aquisição de novas unidades habitacio-
nais ou requalificação de imóveis urba-
nos e produção ou reforma de habitações 
rurais, para famílias com renda mensal de 
até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e 
cinquenta reais) e compreende os se-
guintes subprogramas: 

I - o Programa Nacional de Habitação Ur-
bana - PNHU; e 

II - o Programa Nacional de Habitação 
Rural - PNHR.  

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, 
considera-se: 

I - grupo familiar: unidade nuclear com-
posta por um ou mais indivíduos que 
contribuem para o seu rendimento ou 
têm suas despesas por ela atendidas e 
abrange todas as espécies reconheci-
das pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
incluindo-se nestas a família unipessoal; 

II - imóvel novo: unidade habitacional com 
até 180 (cento e oitenta) dias de “habite-
-se”, ou documento equivalente, expe-
dido pelo órgão público municipal com-
petente ou, nos casos de prazo superior, 
que não tenha sido habitada ou alienada;  

III - oferta pública de recursos: procedi-
mento realizado pelo Poder Executivo 
federal destinado a prover recursos às 
instituições e agentes financeiros do Sis-
tema Financeiro da Habitação - SFH para 
viabilizar as operações previstas no inci-
so III do art. 2o;  

IV - requalificação de imóveis urbanos: 
aquisição de imóveis conjugada com a 
execução de obras e serviços voltados à 
recuperação e ocupação para fins habi-
tacionais, admitida ainda a execução de 
obras e serviços necessários à modifica-
ção de uso; 

V - agricultor familiar: aquele definido no 
caput, nos seus incisos e no § 2o do art. 
3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 
2006; e 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, 
em propriedade rural, presta serviços de 
natureza não eventual a empregador ru-
ral, sob a dependência deste e mediante 

salário.” (NR)  

“Art. 2º  Para a implementação do 
PMCMV, a União, observada a disponibili-
dade orçamentária e financeira: 

I - concederá subvenção econômica ao 
beneficiário pessoa física no ato da con-
tratação de financiamento habitacional; 

II - transferirá recursos ao Fundo de Ar-
rendamento Residencial - FAR e ao Fundo 
de Desenvolvimento Social - FDS de que 
tratam, respectivamente, a Lei no 10.188, 
de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei no 
8.677, de 13 de julho de 1993;  

III - realizará oferta pública de recursos 
destinados à subvenção econômica ao 
beneficiário pessoa física de operações 
em Municípios com população de até 
50.000 (cinquenta mil) habitantes;  

IV - participará do Fundo Garantidor da 
Habitação Popular - FGHab; e 

V - concederá subvenção econômica por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES, sob 
a modalidade de equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, es-
pecificamente nas operações de financia-
mento de linha especial para infraestrutu-
ra em projetos de habitação popular. 

§ 1o  A aplicação das condições previstas 
no inciso III do caput dar-se-á sem preju-
ízo da possibilidade de atendimento aos 
Municípios com população entre 20.000 
(vinte mil) e 50.000 (cinquenta mil) habi-
tantes por outras formas admissíveis no 
âmbito do PMCMV, nos termos do regu-
lamento. 

§ 2o  O regulamento previsto no § 1o de-
verá prever, entre outras condições, aten-
dimento aos Municípios com população 
urbana igual ou superior a 70% (setenta 
por cento) de sua população total e taxa 
de crescimento populacional, entre os 
anos 2000 e 2010, superior à taxa verifica-
da no respectivo Estado.”  (NR) 

“Art. 3º  Para a indicação dos beneficiá-
rios do PMCMV, deverão ser observados 
os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que o interessado 
integra família com renda mensal de até 
R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cin-
quenta reais); 

II - faixas de renda definidas pelo Poder 
Executivo federal para cada uma das mo-
dalidades de operações; 

III - prioridade de atendimento às famílias 
residentes em áreas de risco ou insalu-
bres ou que tenham sido desabrigadas; 

IV - prioridade de atendimento às famílias 
com mulheres responsáveis pela unidade 
familiar; e 

V - prioridade de atendimento às famílias 
de que façam parte pessoas com defici-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.424-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Mpv/514.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art1.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art2.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art3...
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ência.

......................................................................

§ 3o  O Poder Executivo federal definirá: 

I - os parâmetros de priorização e enqua-
dramento dos beneficiários do PMCMV; e 

II - a periodicidade de atualização dos 
limites de renda familiar estabelecidos 
nesta Lei.  

§ 4o  Além dos critérios estabelecidos no 
caput, os Estados, Municípios e Distrito 
Federal poderão fixar outros critérios de 
seleção de beneficiários do PMCMV, pre-
viamente aprovados pelos respectivos 
conselhos locais de habitação, quando 
existentes, e em conformidade com as 
respectivas políticas habitacionais e as 
regras estabelecidas pelo Poder Execu-
tivo federal.  

§ 5o  Os Estados, Municípios e Distrito 
Federal que aderirem ao PMCMV serão 
responsáveis pela execução do trabalho 
técnico e social pós-ocupação dos em-
preendimentos implantados, na forma 
estabelecida em termo de adesão a ser 
definido em regulamento. 

§ 6o  Na atualização dos valores adota-
dos como parâmetros de renda familiar 
estabelecidos nesta Lei deverão ser ob-
servados os seguintes critérios: 

I - quando o teto previsto no dispositivo 
for de R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscen-
tos e cinquenta reais), o valor atualizado 
não poderá ultrapassar 10 (dez) salários 
mínimos; 

II - quando o teto previsto no dispositivo 
for de R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e 
noventa reais), o valor atualizado não po-
derá ultrapassar 6 (seis) salários mínimos; 

III - quando o teto previsto no disposi-
tivo for de R$ 1.395,00 (mil, trezentos e 
noventa e cinco reais), o valor atualizado 
não poderá ultrapassar 3 (três) salários 
mínimos.” (NR) 

“Art. 4°  O Programa Nacional de Habita-
ção Urbana - PNHU tem por objetivo pro-
mover a produção ou aquisição de novas 
unidades habitacionais ou a requalifica-
ção de imóveis urbanos.  

§ 1o  Para a implementação do PNHU, a 
União disponibilizará recursos na forma 
prevista nos incisos I, II e III do art. 2o.  

I - (revogado);

......................................................................

III - (revogado); 

§ 2o  A assistência técnica pode fa-
zer parte da composição de custos do 
PNHU.” (NR)

“Art. 6º  A subvenção econômica de que 
trata o inciso I do art. 2o será concedida 

no ato da contratação da operação de fi-
nanciamento, com o objetivo de: 

.....................................................................

§ 1º  A subvenção econômica de que tra-
ta o caput será concedida exclusivamen-
te a mutuários com renda familiar mensal 
de até R$ 2.790,00 (dois mil, setecentos e 
noventa reais), uma única vez por imóvel 
e por beneficiário e será cumulativa, até o 
limite máximo a ser fixado em ato do Po-
der Executivo federal, com os descontos 
habitacionais concedidos nas operações 
de financiamento realizadas na forma do 
art. 9o da Lei no 8.036, de 11 de maio de 
1990, com recursos do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço - FGTS. 

.....................................................................

§ 3º  No caso de operações realizadas 
com recursos previstos no inciso II do art. 
2o, para famílias com renda mensal de 
até R$ 1.395,00 (mil, trezentos e noven-
ta e cinco reais), a subvenção econômica 
de que trata o caput será concedida nas 
prestações do financiamento, ao longo 
de 120 (cento e vinte) meses. 

§ 4o  Na hipótese do § 3o: 

I - a quitação antecipada do financiamen-
to implicará o pagamento do valor da dí-
vida contratual do imóvel, sem a subven-
ção econômica conferida na forma deste 
artigo; 

II - não se admite transferência inter vivos 
de imóveis sem a respectiva quitação. 

§ 5o  Serão consideradas nulas as ces-
sões de direitos, promessas de cessões 
de direitos ou procurações que tenham 
por objeto a compra e venda ou pro-
messa de compra e venda ou a cessão 
de imóveis adquiridos sob as regras do 
PMCMV e que estejam em desacordo 
com o inciso II do § 4o.” (NR) 

“Art. 7º  Em casos de utilização dos re-
cursos de que tratam os incisos I, II e III 
do art. 2o em finalidade diversa da defini-
da nesta Lei, ou em desconformidade ao 
disposto nos arts. 6o, 6o-A e 6o-B, será 
exigida a devolução ao erário do valor da 
subvenção concedida, acrescido de ju-
ros e atualização monetária, com base na 
remuneração dos recursos que serviram 
de lastro à sua concessão, sem prejuízo 
das penalidades previstas em lei.” (NR)

“Art. 9º  A gestão operacional dos recur-
sos destinados à concessão da subven-
ção do PNHU de que trata o inciso I do 
art. 2o desta Lei será efetuada pela Caixa 
Econômica Federal - CEF.

............................................................” (NR)  

“Art. 11.  O PNHR tem como finalida-
de subsidiar a produção ou reforma de 
imóveis aos agricultores familiares e 
trabalhadores rurais, por intermédio de 
operações de repasse de recursos do 

orçamento geral da União ou de finan-
ciamento habitacional com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS. 

Parágrafo único.  A assistência técnica 
pode fazer parte da composição de cus-
tos do PNHR.” (NR) 

“Art. 13.  Nas operações de que trata o 
art. 11, poderá ser concedido subvenção 
econômica, no ato da contratação do fi-
nanciamento, com o objetivo de:  

I - facilitar a produção ou reforma do imó-
vel residencial;

.......................................................................

§ 1o  A subvenção econômica do PNHR 
será concedida uma única vez por imóvel 
e por beneficiário e, excetuados os casos 
previstos no inciso III deste artigo, será 
cumulativa, até o limite máximo a ser fi-
xado em ato do Poder Executivo federal, 
com os descontos habitacionais conce-
didos nas operações de financiamento 
realizadas na forma do art. 9o da Lei no 
8.036, de 11 de maio de 1990, com recur-
sos do FGTS. 

.......................................................................

§ 3º  Para definição dos beneficiários do 
PNHR, deverão ser respeitados, exclusi-
vamente, o limite de renda definido para 
o PMCMV e as faixas de renda definidas 
pelo Poder Executivo federal.” (NR) 

“Art. 14.  Em casos de utilização dos re-
cursos de que trata o art. 11 em finalidade 
diversa da definida nesta Lei, ou em des-
conformidade ao disposto no art. 13, será 
exigida a devolução ao erário do valor da 
subvenção concedida, acrescido de juros 
e atualização monetária, com base na re-
muneração dos recursos que serviram de 
lastro à sua concessão, sem prejuízo das 
penalidades previstas em lei.” (NR) 

“Art. 18.  Fica a União autorizada a trans-
ferir recursos para o Fundo de Arrenda-
mento Residencial - FAR, até o limite de 
R$ 16.500.000.000,00 (dezesseis bilhões 
e quinhentos milhões de reais), e para o 
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, 
até o limite de R$ 500.000.000,00 (qui-
nhentos milhões de reais). 

§ 1º  (Revogado).

.............................................................” (NR)  

“Art. 20.  ........................................................

I - garantir o pagamento aos agentes fi-
nanceiros de prestação mensal de finan-
ciamento habitacional, no âmbito do Sis-
tema Financeiro da Habitação, devida por 
mutuário final, em caso de desemprego e 
redução temporária da capacidade de pa-
gamento, para famílias com renda mensal 
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de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 
e cinquenta reais); e 

II - assumir o saldo devedor do financia-
mento imobiliário, em caso de morte e 
invalidez permanente, e as despesas de 
recuperação relativas a danos físicos ao 
imóvel para mutuários com renda familiar 
mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, 
seiscentos e cinquenta reais).

.............................................................” (NR) 

“Art. 29. O FGHab concederá garantia 
para até 1.400.000 (um milhão e quatro-
centos mil) financiamentos imobiliários 
contratados exclusivamente no âmbito 
do PMCMV.” (NR)

“Art. 42.  Os emolumentos devidos pelos 
atos de abertura de matrícula, registro 
de incorporação, parcelamento do solo, 
averbação de construção, instituição de 
condomínio, averbação da carta de “ha-
bite-se” e demais atos referentes à cons-
trução de empreendimentos no âmbito 
do PMCMV serão reduzidos em:  

I - 75% (setenta e cinco por cento) para 
os empreendimentos do FAR e do FDS; 

II - 50% (cinquenta por cento) para os 
atos relacionados aos demais empreen-
dimentos do PMCMV.  

III - (revogado). 

§ 1o  A redução prevista no inciso I será 
também aplicada aos emolumentos devi-
dos pelo registro da transferência de pro-
priedade do imóvel para o FAR e o FDS.  

§ 2o  No ato do registro de incorporação, 
o interessado deve declarar que o seu 
empreendimento está enquadrado no 
PMCMV para obter a redução dos emo-
lumentos previstos no caput. 

§ 3o  O desenquadramento do PMCMV 
de uma ou mais unidades habitacionais 
de empreendimento que tenha obtido a 
redução das custas na forma do § 2o im-
plica a complementação do pagamento 
dos emolumentos relativos a essas uni-
dades.” (NR)

“Art. 43.  Os emolumentos referentes a 
escritura pública, quando esta for exigi-
da, ao registro da alienação de imóvel e 
de correspondentes garantias reais e aos 
demais atos relativos ao imóvel residen-
cial adquirido ou financiado no âmbito do 
PMCMV serão reduzidos em:  

I - 75% (setenta e cinco por cento) para 
os imóveis residenciais adquiridos do 
FAR e do FDS; 

II - 50% (cinquenta por cento) para os 
imóveis residenciais dos demais empre-
endimentos do PMCMV. 

Parágrafo único.  (Revogado). 

I - (revogado); 

II - (revogado).” (NR)

“Art. 47.  ......................................................

VII - .............................................................

a) em que a área esteja ocupada, de for-
ma mansa e pacífica, há, pelo menos, 5 
(cinco) anos; 

......................................................................

IX - etapas da regularização fundiária: 
medidas jurídicas, urbanísticas e am-
bientais mencionadas no art. 46 desta 
Lei, que envolvam a integralidade ou tre-
chos do assentamento irregular objeto de 
regularização.  

§ 1o  A demarcação urbanística e a legiti-
mação de posse de que tratam os incisos 
III e IV deste artigo não implicam a altera-
ção de domínio dos bens imóveis sobre 
os quais incidirem, o que somente se pro-
cessará com a conversão da legitimação 
de posse em propriedade, nos termos do 
art. 60 desta Lei.  

§ 2o  Sem prejuízo de outros meios de 
prova, o prazo de que trata a alínea a do 
inciso VII poderá ser demonstrado por 
meio de fotos aéreas da ocupação ao 
longo do tempo exigido.” (NR) 

“Art.50. ......................................................
...

Parágrafo único.  Os legitimados previs-
tos no caput poderão promover todos os 
atos necessários à regularização fundiá-
ria, inclusive os atos de registro.” (NR) 

“Art. 51.  .....................................................

IV - as condições para promover a segu-
rança da população em situações de ris-
co, considerado o disposto no parágrafo 
único do art. 3º da Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979; e 

......................................................” (NR) 

“Art. 53.  .....................................................

§ 1º  A aprovação municipal prevista no 
caput corresponde ao licenciamento ur-
banístico do projeto de regularização fun-
diária de interesse social, bem como ao 
licenciamento ambiental, se o Município 
tiver conselho de meio ambiente e órgão 
ambiental capacitado. 

§ 2º  Para efeito do disposto no § 1o, 
considera-se órgão ambiental capaci-
tado o órgão municipal que possua em 
seus quadros ou à sua disposição pro-
fissionais com atribuição para análise do 
projeto e decisão sobre o licenciamento 
ambiental. 

§ 3º  No caso de o projeto abranger área 
de Unidade de Conservação de Uso Sus-
tentável que, nos termos da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, admita a regulari-
zação, será exigida também anuência do 

órgão gestor da unidade.” (NR) 

“Art. 54.  .....................................................

§ 3º A regularização fundiária de interesse 
social em áreas de preservação perma-
nente poderá ser admitida pelos Estados, 
na forma estabelecida nos §§ 1o e 2o 
deste artigo, na hipótese de o Município 
não ser competente para o licenciamento 
ambiental correspondente, mantida a exi-
gência de licenciamento urbanístico pelo 
Município.” (NR) 

“Art. 56.  ......................................................

§ 1o  ...............................................................

I - planta e memorial descritivo da área a 
ser regularizada, nos quais constem suas 
medidas perimetrais, área total, confron-
tantes, coordenadas preferencialmente 
georreferenciadas dos vértices definido-
res de seus limites, número das matrícu-
las ou transcrições atingidas, indicação 
dos proprietários identificados e ocorrên-
cia de situações mencionadas no inciso I 
do § 5o; 

II - planta de sobreposição do imóvel de-
marcado com a situação da área constan-
te do registro de imóveis e, quando pos-
sível, com a identificação das situações 
mencionadas no inciso I do § 5o; e

......................................................................

§ 2º O poder público deverá notificar os 
órgãos responsáveis pela administração 
patrimonial dos demais entes federados, 
previamente ao encaminhamento do auto 
de demarcação urbanística ao registro de 
imóveis, para que se manifestem no prazo 
de 30 (trinta) dias quanto:  

I - à anuência ou oposição ao procedi-
mento, na hipótese de a área a ser demar-
cada abranger imóvel público;  

II - aos limites definidos no auto de demar-
cação urbanística, na hipótese de a área 
a ser demarcada confrontar com imóvel 
público; e  

III - à eventual titularidade pública da área, 
na hipótese de inexistência de registro an-
terior ou de impossibilidade de identifica-
ção dos proprietários em razão de impre-
cisão dos registros existentes. 

.......................................................................

§ 5º O auto de demarcação urbanística 
poderá abranger parte ou a totalidade de 
um ou mais imóveis inseridos em uma ou 
mais das seguintes situações: 

I - domínio privado com proprietários não 
identificados, em razão de descrições im-
precisas dos registros anteriores;  
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II - domínio privado objeto do devido re-
gistro no registro de imóveis competente, 
ainda que de proprietários distintos; ou 

III - domínio público.” (NR) 

“Art. 57.  .....................................................

§ 1o  Realizadas as buscas, o oficial do 
registro de imóveis deverá notificar o pro-
prietário e os confrontantes da área de-
marcada, pessoalmente ou pelo correio, 
com aviso de recebimento, ou, ainda, por 
solicitação ao oficial de registro de títulos 
e documentos da comarca da situação 
do imóvel ou do domicílio de quem deva 
recebê-la, para, querendo, apresentarem 
impugnação à averbação da demarcação 
urbanística, no prazo de 15 (quinze) dias.  

§ 2o  O poder público responsável pela 
regularização deverá notificar, por edital, 
eventuais interessados, bem como o pro-
prietário e os confrontantes da área de-
marcada, se estes não forem localizados 
nos endereços constantes do registro 
de imóveis ou naqueles fornecidos pelo 
poder público para notificação na forma 
estabelecida no § 1o.

.....................................................................

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, 
a demarcação urbanística será averbada 
nas matrículas alcançadas pela planta e 
memorial indicados no inciso I do § 1o do 
art. 56. 

§ 5º  (Revogado).

............................................................” (NR)  

“Art. 58.  .....................................................

§ 3o  Não será concedido legitimação de 
posse aos ocupantes a serem realocados 
em razão da implementação do projeto 
de regularização fundiária de interesse 
social, devendo o poder público assegu-
rar-lhes o direito à moradia.” (NR) 

“Art. 59.  A legitimação de posse devida-
mente registrada constitui direito em fa-
vor do detentor da posse direta para fins 
de moradia.  

§ 1o  A legitimação de posse será con-
cedida aos moradores cadastrados pelo 
poder público, desde que:  

I - não sejam concessionários, foreiros ou 
proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural;  

II - não sejam beneficiários de legitima-
ção de posse concedida anteriormente. 

III - (revogado). 

§ 2o  A legitimação de posse também 
será concedida ao coproprietário da 
gleba, titular de cotas ou frações ideais, 
devidamente cadastrado pelo poder pú-
blico, desde que exerça seu direito de 
propriedade em um lote individualizado e 
identificado no parcelamento registrado.” 
(NR)

“Art. 60.  .......................................................

§ 3o  No caso de área urbana de mais 
de 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados), o prazo para requerimento 
da conversão do título de legitimação de 
posse em propriedade será o estabeleci-
do na legislação pertinente sobre usuca-
pião.” (NR)

“Art. 65.  .....................................................

Parágrafo único.  O registro do parcela-
mento decorrente de projeto de regula-
rização fundiária de interesse social in-
depende do atendimento aos requisitos 
constantes da Lei no 6.766, de 19 de de-
zembro de 1979.” (NR) 

“Art. 73.  .....................................................

Parágrafo único.  Na ausência de legisla-
ção municipal ou estadual acerca de con-
dições de acessibilidade que estabeleça 
regra específica, será assegurado que, 
do total de unidades habitacionais cons-
truídas no âmbito do PMCMV em cada 
Município, no mínimo, 3% (três por cen-
to) sejam adaptadas ao uso por pessoas 
com deficiência.” (NR)

“Art. 79. Os agentes financeiros do SFH 
somente poderão conceder financiamen-
tos habitacionais com cobertura securi-
tária que preveja, no mínimo, cobertura 
aos riscos de morte e invalidez perma-
nente do mutuário e de danos físicos ao 
imóvel.  

§ 1o  Para o cumprimento do disposto no 
caput, os agentes financeiros, respeitada 
a livre escolha do mutuário, deverão:  

I - disponibilizar, na qualidade de estipu-
lante e beneficiário, quantidade mínima 
de apólices emitidas por entes segurado-
res diversos, que observem a exigência 
estabelecida no caput; 

II - aceitar apólices individuais apresen-
tadas pelos pretendentes ao financia-
mento, desde que a cobertura securitária 
prevista observe a exigência mínima es-
tabelecida no caput e o ente segurador 
cumpra as condições estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, para apólices direcionadas a ope-
rações da espécie.  

§ 2o  Sem prejuízo da regulamentação do 
seguro habitacional pelo CNSP, o Conse-
lho Monetário Nacional estabelecerá as 
condições necessárias à implementação 
do disposto no § 1o deste artigo, no que 
se refere às obrigações dos agentes fi-
nanceiros. 

§ 3o  Nas operações em que sejam uti-
lizados recursos advindos do Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR e do 
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, 
os agentes financeiros poderão dispensar 
a contratação de seguro de que trata o 
caput, nas hipóteses em que os riscos de 
morte e invalidez permanente do mutuário 
e de danos físicos ao imóvel estejam ga-
rantidos pelos respectivos fundos.  

§ 4o  Nas operações de financiamento 
na modalidade de aquisição de material 
de construção com recursos do FGTS, 
os agentes financeiros ficam autorizados 
a dispensar a contratação do seguro de 
danos físicos ao imóvel.  

§ 5o  Nas operações de financiamen-
to de habitação rural, na modalidade de 
aquisição de material de construção, com 
recursos do FGTS, os agentes financeiros 
ficam autorizados a dispensar a contrata-
ção do seguro de morte e invalidez per-
manente do mutuário nos casos em que 
estes riscos contarem com outra garan-
tia.” (NR) 

“Art. 80.  Até que a quantidade mínima a 
que se refere o inciso I do § 1o do art. 79 
desta Lei seja regulamentada pelo Con-
selho Monetário Nacional, os agentes fi-
nanceiros poderão oferecer apenas uma 
apólice ao mutuário.” (NR) 

“Art. 82. Fica autorizado o custeio, no âm-
bito do PMCMV, da aquisição e instalação 
de equipamentos de energia solar ou que 
contribuam para a redução do consumo 
de água em moradias. 

Parágrafo único.  No caso de empreen-
dimentos com recursos do FAR, poderão 
ser financiados também equipamentos de 
educação, saúde e outros equipamentos 
sociais complementares à habitação, nos 
termos do regulamento.” (NR)

Art. 2o  A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, passa a vigorar acrescida dos se-
guintes arts. 5o-A, 6o-A, 6o-B, 43-A, 44-
A, 60-A, 71-A, 73-A, 79-A, 81-A, 82-A, 
82-B e 82-C: 

“Art. 5º-A.  Para a implantação de empre-
endimentos no âmbito do PNHU, deverão 
ser observados:  

I - localização do terreno na malha urba-
na ou em área de expansão que atenda 
aos requisitos estabelecidos pelo Poder 
Executivo federal, observado o respectivo 
plano diretor, quando existente; 

II - adequação ambiental do projeto; 

III - infraestrutura básica que inclua vias 
de acesso, iluminação pública e solução 
de esgotamento sanitário e de drenagem 
de águas pluviais e permita ligações do-
miciliares de abastecimento de água e 
energia elétrica; e 

IV - a existência ou compromisso do 
poder público local de instalação ou de 
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ampliação dos equipamentos e serviços 
relacionados a educação, saúde, lazer e 
transporte público.” 

“Art. 6º-A.  As operações realizadas com 
recursos transferidos ao FAR e ao FDS, 
conforme previsto no inciso II do art. 2o, 
ficam condicionadas a:  

I - exigência de participação financeira 
dos beneficiários, sob a forma de presta-
ções mensais;  

II - quitação da operação, em casos de 
morte ou invalidez permanente do bene-
ficiário, sem cobrança de contribuição do 
beneficiário; e  

III - cobertura de danos físicos ao imóvel, 
sem cobrança de contribuição do bene-
ficiário.  

§ 1o  Nos empreendimentos habitacio-
nais em edificações multifamiliares pro-
duzidos com os recursos de que trata o 
caput, inclusive no caso de requalificação 
de imóveis urbanos, será admitida a pro-
dução de unidades destinadas à atividade 
comercial a eles vinculada, devendo o re-
sultado de sua exploração ser destinado 
integralmente ao custeio do condomínio.  

§ 2o  É vedada a alienação das unidades 
destinadas à atividade comercial de que 
trata o § 1o pelo condomínio a que estive-
rem vinculadas.  

§ 3o  Será dispensada, na forma do re-
gulamento, a participação financeira dos 
beneficiários de que trata o inciso I, bem 
como a cobertura a que se refere o inci-
so III do caput, nas operações realizadas 
com os recursos transferidos ao FAR, 
quando estas operações forem vincu-
ladas a intervenções de urbanização de 
assentamentos precários, saneamento 
integrado, manejo de águas pluviais e 
prevenção de deslizamento de encostas 
que demandem reassentamento, rema-
nejamento ou substituição de unidades 
habitacionais, desde que tais interven-
ções: 

I - sejam executadas por meio de trans-
ferência obrigatória de recursos de que 
trata o art. 1o da Lei no 11.578, de 26 de 
novembro de 2007; ou 

II - sejam financiadas por meio de opera-
ções de crédito ao setor público, confor-
me hipóteses definidas no regulamento.” 

“Art. 6º-B. Para a concessão de subven-
ção econômica nas operações de que 
trata o inciso III do art. 2o, fica estabeleci-
do que a instituição ou agente financeiro 
participante só poderá receber recursos 
até o máximo de 15% (quinze por cento) 
do total ofertado em cada oferta pública, 
na forma do regulamento, considerado o 
limite de 100 (cem) unidades habitacio-
nais por Município.  

§ 1o  O Poder Executivo federal disporá 
necessariamente sobre os seguintes as-

pectos: 

I - valores e limites das subvenções indi-
vidualizadas a serem destinadas a cada 
beneficiário;  

II - remuneração das instituições e agen-
tes financeiros pelas operações realiza-
das;  

III - quantidade, condições e modalidades 
de ofertas públicas de cotas de subven-
ções; e  

IV - tipologia e padrão das moradias e da 
infraestrutura urbana, com observância 
da legislação municipal pertinente.  

§ 2o  As operações de que trata o ca-
put poderão ser realizadas pelos bancos 
múltiplos, pelos bancos comerciais, pelas 
sociedades de crédito imobiliário, pelas 
companhias hipotecárias, por órgãos fe-
derais, estaduais e municipais, inclusive 
sociedades de economia mista em que 
haja participação majoritária do poder 
público, que operem no financiamento 
de habitações e obras conexas, e pelas 
cooperativas de crédito que tenham entre 
seus objetivos o financiamento habitacio-
nal a seus cooperados, desde que tais 
instituições e agentes financeiros sejam 
especificamente autorizados a operar o 
programa pelo Banco Central do Brasil e 
pelo Ministério das Cidades, no âmbito de 
suas competências. 

§ 3o  Os Estados e os Municípios poderão 
complementar o valor das subvenções 
econômicas com créditos tributários, be-
nefícios fiscais, bens ou serviços econo-
micamente mensuráveis, assistência téc-
nica ou recursos financeiros.”

“Art. 43-A.  (VETADO).” 

“Art. 44-A.  Nos atos registrais relativos 
ao PMCMV, o prazo para qualificação do 
título e respectivo registro, averbação ou 
devolução com indicação das pendên-
cias a serem satisfeitas para sua efetiva-
ção não poderá ultrapassar a 15 (quinze) 
dias, contados da data em que ingressar 
na serventia. 

§ 1o  Havendo exigências de qualquer or-
dem, elas deverão ser formuladas de uma 
só vez, por escrito, articuladamente, de 
forma clara e objetiva, em papel timbra-
do do cartório, com data, identificação e 
assinatura do servidor responsável, para 
que o interessado possa satisfazê-las, 
ou, não se conformando, requerer a sus-
citação de dúvida. 

§ 2o  Reingressando o título dentro da vi-
gência da prenotação, e estando em or-
dem, o registro ou averbação será feito no 
prazo de 10 (dez) dias. 

§ 3o  Em caso de inobservância do dis-
posto neste artigo, será aplicada multa, 
na forma do inciso II do caput do art. 32 
da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 
1994, com valor mínimo de 20% (vinte 

por cento) dos respectivos emolumentos, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.” 

 “Art. 60-A.  O título de legitimação de 
posse poderá ser extinto pelo poder pú-
blico emitente quando constatado que o 
beneficiário não está na posse do imóvel e 
não houve registro de cessão de direitos.  

Parágrafo único.  Após o procedimento 
para extinção do título, o poder público 
solicitará ao oficial de registro de imóveis 
a averbação do seu cancelamento, nos 
termos do inciso III do art. 250 da Lei no 
6.015, de 31 de dezembro de 1973.” 

“Art. 71-A. O poder público concedente 
poderá extinguir, por ato unilateral, com 
o objetivo de viabilizar obras de urbani-
zação em assentamentos irregulares de 
baixa renda e em benefício da população 
moradora, contratos de concessão de 
uso especial para fins de moradia e de 
concessão de direito real de uso firmados 
anteriormente à intervenção na área.  

§ 1o  Somente poderão ser extintos os 
contratos relativos a imóveis situados em 
áreas efetivamente necessárias à imple-
mentação das obras de que trata o caput, 
o que deverá ser justificado em procedi-
mento administrativo próprio.  

§ 2o  O beneficiário de contrato extinto na 
forma do caput deverá ter garantido seu 
direito à moradia, preferencialmente na 
área objeto de intervenção, por meio de 
contrato que lhe assegure direitos reais 
sobre outra unidade habitacional, obser-
vada a aplicação do disposto no art. 13 
da Lei no 11.481, de 31 de maio de 2007.” 

“Art. 73-A. Excetuados os casos que en-
volvam recursos do FGTS, os contratos 
em que o beneficiário final seja mulher 
chefe de família, com renda familiar men-
sal inferior a R$ 1.395,00 (mil, trezentos 
e noventa e cinco reais), no âmbito do 
PMCMV ou em programas de regulariza-
ção fundiária de interesse social promovi-
dos pela União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, poderão ser firmados in-
dependentemente da outorga do cônjuge, 
não se lhes aplicando o disposto nos arts. 
1.647 a 1.649 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1o  O contrato firmado na forma do ca-
put será registrado no registro de imóveis 
competente, sem a exigência de docu-
mentos relativos a eventual cônjuge. 

§ 2o  Prejuízos sofridos pelo cônjuge por 
decorrência do previsto neste artigo serão 
resolvidos em perdas e danos.” 

“Art. 79-A. Para construção, reforma ou 
requalificação de imóveis no âmbito do 
PMCMV, a Caixa Econômica Federal fica 
autorizada a adquirir, em nome do FAR, 
e pelo prazo necessário à conclusão das 
obras e transferência da unidade constru-
ída aos beneficiários do programa: 
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I - os direitos de posse em que estiver 
imitido qualquer ente da Federação a 
partir de decisão proferida em proces-
so judicial de desapropriação em curso, 
conforme comprovado mediante registro 
no cartório de registro de imóveis com-
petente; e 

II - os direitos reais de uso de imóvel pú-
blico, de que trata o art. 7o do Decreto-
-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967.  

§ 1o  A aquisição prevista no inciso I do 
caput será condicionada ao compromis-
so do ente público de transferir o direito 
de propriedade do imóvel ao FAR, após o 
trânsito em julgado da sentença do pro-
cesso judicial de desapropriação. 

§ 2o  A transferência ao beneficiário fi-
nal será condicionada ao adimplemento 
das obrigações assumidas por ele com o 
FAR.  

§ 3o  A aquisição prevista no inciso II do 
caput somente será admitida quando o 
direito real de uso for concedido por pra-
zo indeterminado.  

§ 4o  Os contratos de aquisição de imó-
veis ou de direitos a eles relativos pelo 
FAR serão celebrados por instrumento 
particular com força de escritura pública 
e registrados no registro de imóveis com-
petente.” 

“Art. 81-A.  Os limites de renda familiar 
expressos nesta Lei constituem valores 
máximos, admitindo-se a atualização nos 
termos do § 6o do art. 3o, bem como a 
definição, em regulamento, de subtetos 
de acordo com as modalidades opera-
cionais praticadas.”

“Art. 82-A.  Enquanto não efetivado o 
aporte de recursos necessários às sub-
venções econômicas de que tratam os 
incisos I e II do art. 2o e o art. 11 desta 
Lei, observado o disposto na lei orçamen-
tária anual, o agente operador do FGTS, 
do FAR e do FDS, que tenha utilizado as 
disponibilidades dos referidos fundos em 
contratações no âmbito do PMCMV, terá 
direito ao ressarcimento das quantias de-
sembolsadas, devidamente atualizadas 
pela taxa Selic.”

“Art. 82-B.  O PMCMV, nos termos do art. 
1o desta Lei, tem como meta promover 
a produção, aquisição, requalificação e 
reforma de dois milhões de unidades ha-
bitacionais, a partir de 1o de dezembro 
de 2010 até 31 de dezembro de 2014, das 
quais, no mínimo, 220.000 (duzentas e 
vinte mil) unidades serão produzidas por 
meio de concessão de subvenção eco-
nômica na forma do inciso I do § 1o do 
art. 6o-B, nas operações de que trata o 
inciso III do caput do art. 2o, a beneficiá-
rios finais com renda de até R$ 1.395,00 
(mil, trezentos e noventa e cinco reais), 
respeitados os valores consignados nas 
respectivas leis orçamentárias anuais.  

Parágrafo único.  As diretrizes para a 
continuidade do programa poderão ser 
complementadas no plano nacional de 
habitação a ser apresentado pelo Poder 
Executivo federal mediante projeto de 
lei.” 

“Art. 82-C.  Para o exercício de 2011, a 
União fica autorizada a utilizar os recur-
sos previstos nos arts. 2o, 5o, 12, 18 e 19 
desta Lei.” 

Art. 3o  O § 3o do art. 1o da Lei no 10.188, 
de 12 de fevereiro de 2001, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:  

“Art. 1o  ......................................................

§ 3o  Fica facultada a alienação, sem pré-
vio arrendamento, ou a cessão de direitos 
dos imóveis adquiridos no âmbito do Pro-
grama.” (NR)

Art. 4o  Os arts. 167, 176, 205, 213, 221, 
235, 237-A e 290-A da Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, passam a vigorar 
com a seguinte redação:  

“Art. 167.  ....................................................

I - ................................................................

36.  da imissão provisória na posse, 
quando concedida à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios ou às 
suas entidades delegadas, e respectiva 
cessão e promessa de cessão; 

......................................................................

42.  da conversão da legitimação de pos-
se em propriedade, prevista no art. 60 da 
Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009;

II - .................................................................

27.  da extinção da legitimação de posse; 

28.  da extinção da concessão de uso es-
pecial para fins de moradia; 

29.  da extinção da concessão de direito 
real de uso.” (NR) 

“Art. 176.  ....................................................

§ 8o  O ente público proprietário ou imiti-
do na posse a partir de decisão proferida 
em processo judicial de desapropriação 
em curso poderá requerer a abertura de 
matrícula de parte de imóvel situado em 
área urbana ou de expansão urbana, pre-
viamente matriculado ou não, com base 
em planta e memorial descritivo, poden-
do a apuração de remanescente ocorrer 
em momento posterior.” (NR) 

“Art. 205.  ....................................................

Parágrafo único.  Nos procedimentos de 
regularização fundiária de interesse so-
cial, os efeitos da prenotação cessarão 
decorridos 60 (sessenta) dias de seu lan-
çamento no protocolo.” (NR) 

“Art. 213.  ....................................................

§ 11.  ............................................................

I - a regularização fundiária de interesse 
social realizada em Zonas Especiais de 
Interesse Social, promovida por Município 
ou pelo Distrito Federal, quando os lotes 
já estiverem cadastrados individualmente 
ou com lançamento fiscal há mais de 10 
(dez) anos;

.....................................................................

III - a adequação da descrição de imóvel 
urbano decorrente de transformação de 
coordenadas geodésicas entre os siste-
mas de georreferenciamento oficiais; 

IV - a averbação do auto de demarcação 
urbanística e o registro do parcelamento 
decorrente de projeto de regularização 
fundiária de interesse social de que trata 
a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; e 

V - o registro do parcelamento de glebas 
para fins urbanos anterior a 19 de dezem-
bro de 1979, que esteja implantado e inte-
grado à cidade, nos termos do art. 71 da 
Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.

......................................................................

§ 16.  Na retificação de que trata o inciso II 
do caput, serão considerados confrontan-
tes somente os confinantes de divisas que 
forem alcançadas pela inserção ou altera-
ção de medidas perimetrais.” (NR) 

“Art. 221.  ....................................................

V - contratos ou termos administrativos, 
assinados com a União, Estados, Municí-
pios ou o Distrito Federal, no âmbito de 
programas de regularização fundiária e 
de programas habitacionais de interesse 
social, dispensado o reconhecimento de 
firma.  

§ 1o  Serão registrados os contratos e 
termos mencionados no inciso V do ca-
put assinados a rogo com a impressão 
dactiloscópica do beneficiário, quando 
este for analfabeto ou não puder assinar, 
acompanhados da assinatura de 2 (duas) 
testemunhas.  

§ 2o  Os contratos ou termos administra-
tivos mencionados no inciso V do caput 
poderão ser celebrados constando ape-
nas o nome e o número de documento 
oficial do beneficiário, podendo sua qua-
lificação completa ser efetuada posterior-
mente, no momento do registro do termo 
ou contrato, mediante simples requeri-
mento do interessado dirigido ao registro 
de imóveis.” (NR) 

“Art. 235.  ....................................................

III - 2 (dois) ou mais imóveis contíguos ob-
jeto de imissão provisória na posse regis-
trada em nome da União, Estado, Municí-
pio ou Distrito Federal.  

§ 1o  Os imóveis de que trata este artigo, 
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bem como os oriundos de desmembra-
mentos, partilha e glebas destacadas de 
maior porção, serão desdobrados em no-
vas matrículas, juntamente com os ônus 
que sobre eles existirem, sempre que 
ocorrer a transferência de 1 (uma) ou mais 
unidades, procedendo-se, em seguida, 
ao que estipula o inciso II do art. 233.  

§ 2o  A hipótese de que trata o inciso III 
somente poderá ser utilizada nos casos 
de imóveis inseridos em área urbana ou 
de expansão urbana e com a finalidade 
de implementar programas habitacionais 
ou de regularização fundiária, o que de-
verá ser informado no requerimento de 
unificação.  

§ 3o  Na hipótese de que trata o inciso 
III, a unificação das matrículas poderá 
abranger um ou mais imóveis de domínio 
público que sejam contíguos à área obje-
to da imissão provisória na posse.” (NR) 

“Art. 237-A.  ................................................

§ 1o  Para efeito de cobrança de custas 
e emolumentos, as averbações e os re-
gistros relativos ao mesmo ato jurídico ou 
negócio jurídico e realizados com base no 
caput serão considerados como ato de 
registro único, não importando a quanti-
dade de unidades autônomas envolvidas 
ou de atos intermediários existentes.

......................................................................

§ 3º O registro da instituição de condo-
mínio ou da especificação do empreen-
dimento constituirá ato único para fins de 
cobrança de custas e emolumentos.” (NR)

“Art. 290-A. ................................................

III - o registro de título de legitimação de 
posse, concedido pelo poder público, de 
que trata o art. 59 da Lei no 11.977, de 7 
de julho de 2009, e de sua conversão em 
propriedade.

§ 1o  O registro e a averbação de que tra-
tam os incisos I, II e III do caput deste ar-
tigo independem da comprovação do pa-
gamento de quaisquer tributos, inclusive 
previdenciários. 

§ 2o  (Revogado).” (NR)

Art. 5o  A Lei no 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, passa a vigorar acrescida 
dos seguintes arts. 195-A e 195-B e do 
Capítulo XII do Título V, com os arts. 288-
A, 288-B, 288-C, 288-D, 288-E, 288-F e 
288-G: 

“Art. 195-A.  O Município poderá solici-
tar ao registro de imóveis competente a 
abertura de matrícula de parte ou da to-
talidade de imóveis públicos oriundos de 
parcelamento do solo urbano, ainda que 
não inscrito ou registrado, por meio de re-
querimento acompanhado dos seguintes 
documentos: 

I - planta e memorial descritivo do imó-
vel público a ser matriculado, dos quais 

constem a sua descrição, com medidas 
perimetrais, área total, localização, con-
frontantes e coordenadas preferencial-
mente georreferenciadas dos vértices 
definidores de seus limites; 

II - comprovação de intimação dos con-
frontantes para que informem, no prazo 
de 15 (quinze) dias, se os limites defini-
dos na planta e no memorial descritivo 
do imóvel público a ser matriculado se 
sobrepõem às suas respectivas áreas, se 
for o caso; 

III - as respostas à intimação prevista no 
inciso II, quando houver; e 

IV - planta de parcelamento assinada 
pelo loteador ou aprovada pela prefeitu-
ra, acompanhada de declaração de que 
o parcelamento se encontra implantado, 
na hipótese deste não ter sido inscrito ou 
registrado.  

§ 1o  Apresentados pelo Município os 
documentos relacionados no caput, o 
registro de imóveis deverá proceder ao 
registro dos imóveis públicos decorren-
tes do parcelamento do solo urbano na 
matrícula ou transcrição da gleba objeto 
de parcelamento.  

§ 2o  Na abertura de matrícula de imóvel 
público oriundo de parcelamento do solo 
urbano, havendo divergência nas medi-
das perimetrais de que resulte, ou não, 
alteração de área, a situação de fato im-
plantada do bem deverá prevalecer sobre 
a situação constante do registro ou da 
planta de parcelamento, respeitados os 
limites dos particulares lindeiros.  

§ 3o  Não será exigido, para transferên-
cia de domínio, formalização da doação 
de áreas públicas pelo loteador nos casos 
de parcelamentos urbanos realizados na 
vigência do Decreto-Lei no 58, de 10 de 
dezembro de 1937.  

§ 4o  Recebido o requerimento e verifica-
do o atendimento aos requisitos previstos 
neste artigo, o oficial do registro de imó-
veis abrirá a matrícula em nome do Mu-
nicípio.  

§ 5o  A abertura de matrícula de que trata 
o caput independe do regime jurídico do 
bem público.” 

“Art. 195-B.  Os Estados e o Distrito Fede-
ral poderão solicitar ao registro de imóveis 
competente a abertura de matrícula de 
parte ou da totalidade de imóveis urbanos 
sem registro anterior, cujo domínio lhe te-
nha sido assegurado pela legislação, por 
meio de requerimento acompanhado dos 
documentos previstos nos incisos I, II e III 
do art. 195-A.  

§ 1o  Recebido o requerimento na forma 
prevista no caput, o oficial de registro de 
imóveis abrirá a matrícula em nome do re-
querente, observado o disposto no § 5o 
do art. 195-A.  

§ 2o  O Município poderá realizar, em 
acordo com o Estado, o procedimento de 
que trata este artigo e requerer, em nome 
deste, no registro de imóveis competente 
a abertura de matrícula de imóveis urba-
nos situados nos limites do respectivo ter-
ritório municipal.”

CAPÍTULO XII

DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA”

“Art. 288-A.  O registro da regulariza-
ção fundiária urbana de que trata a Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009, deverá 
ser requerido diretamente ao Oficial do 
registro de imóveis e será efetivado inde-
pendentemente de manifestação judicial, 
importando:  

I - na abertura de matrícula para a área 
objeto de regularização, se não houver; 

II - no registro do parcelamento decorren-
te do projeto de regularização fundiária; e  

III - na abertura de matrícula para cada 
uma das parcelas resultantes do parcela-
mento decorrente do projeto de regulari-
zação fundiária.  

§ 1o  O registro da regularização fundiária 
poderá ser requerido pelos legitimados 
previstos no art. 50 da Lei no 11.977, de 
7 de julho de 2009, independentemente 
de serem proprietários ou detentores de 
direitos reais da gleba objeto de regula-
rização.  

§ 2o  As matrículas das áreas destinadas a 
uso público deverão ser abertas de ofício, 
com averbação das respectivas destina-
ções e, se for o caso, das limitações ad-
ministrativas e restrições convencionais 
ou legais.  

§ 3o  O registro do parcelamento decor-
rente de projeto de regularização fundiá-
ria poderá ser cancelado, parcialmente ou 
em sua totalidade, observado o disposto 
no art. 250.  

§ 4o  Independe da aprovação de projeto 
de regularização fundiária o registro: 

I - da sentença de usucapião, da sentença 
declaratória ou da planta, elaborada para 
outorga administrativa, de concessão de 
uso especial para fins de moradia; e 

II - do parcelamento de glebas para fins 
urbanos anterior a 19 de dezembro de 
1979 que não possuir registro, desde que 
o parcelamento esteja implantado e inte-
grado à cidade, nos termos do art. 71 da 
Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.”

“Art. 288-B.  Na hipótese da regulariza-
ção fundiária implementada por etapas, o 
registro será feito com base em planta e 
memorial descritivo referentes à totalida-
de da área objeto de regularização, que 
especifiquem as porções ainda não regu-
larizadas.”
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“Art. 288-C.  A planta e o memorial descri-
tivo exigidos para o registro da regulari-
zação fundiária a cargo da administração 
pública deverão ser assinados por profis-
sional legalmente habilitado, dispensada 
a apresentação de anotação de respon-
sabilidade técnica no competente Conse-
lho Regional de Engenharia e Arquitetura 
- CREA, quando o responsável técnico for 
servidor ou empregado público.”

“Art. 288-D.  A averbação da demarca-
ção urbanística para fins de regularização 
fundiária de interesse social observará 
o disposto nos arts. 56 e 57 da Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009, e será feita 
mediante requerimento do poder público 
dirigido ao registro de imóveis responsá-
vel pela circunscrição imobiliária na qual 
o imóvel estiver situado.  

§ 1o  Na hipótese de a demarcação ur-
banística abranger imóveis situados em 
mais de uma circunscrição imobiliária, o 
procedimento previsto no art. 57 da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009, será fei-
to no registro de imóveis que contiver a 
maior porção da área demarcada.  

§ 2o  O requerimento de que trata o caput 
deverá ser acompanhado do auto de de-
marcação urbanística, instruído com os 
documentos relacionados nos incisos I a 
III do § 1o do art. 56 da Lei no 11.977, de 7 
de julho de 2009.  

§ 3o  Recepcionado o auto de demarca-
ção urbanística, o oficial deverá proceder 
às buscas para identificação do proprie-
tário da área a ser regularizada e de ma-
trículas ou transcrições que a tenham por 
objeto.  

§ 4o  Realizadas as buscas, o oficial do 
registro de imóveis deverá notificar o pro-
prietário e os confrontantes da área de-
marcada para apresentar impugnação à 
averbação da demarcação urbanística, 
no prazo de 15 (quinze) dias, podendo a 
notificação ser feita: 

I - pessoalmente; 

II - por correio, com aviso de recebimen-
to; ou 

III - por solicitação ao oficial de registro 
de títulos e documentos da comarca da 
situação do imóvel ou do domicílio de 
quem deva recebê-la.  

§ 5o  No caso de o proprietário ou de os 
confrontantes não serem localizados nos 
endereços constantes do registro de imó-
veis ou naqueles fornecidos pelo poder 
público, para notificação na forma esta-
belecida no § 4o, disso o oficial deverá 
comunicar o poder público responsável 
pelo procedimento para notificação nos 
termos dos §§ 2o e 3o do art. 57 da Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009.  

§ 6o  Havendo impugnação, o oficial do 
registro de imóveis deverá notificar o po-

der público para que se manifeste no pra-
zo de 60 (sessenta) dias.  

§ 7o  O oficial de registro de imóveis de-
verá promover tentativa de acordo entre o 
impugnante e o poder público.  

§ 8o  Havendo impugnação apenas em 
relação à parcela da área objeto do auto 
de demarcação urbanística, o procedi-
mento seguirá em relação à parcela não 
impugnada.  

§ 9o  Não havendo acordo, a demarcação 
urbanística será encerrada em relação à 
área impugnada.”

“Art. 288-E.  Nas hipóteses de curso do 
prazo sem impugnação ou de superação 
da oposição ao procedimento, a demar-
cação urbanística será averbada nas ma-
trículas alcançadas pelo auto, devendo 
ser informadas: 

I - a área total e o perímetro correspon-
dente ao auto de demarcação urbanística; 

II - as matrículas alcançadas pelo auto de 
demarcação urbanística e, quando possí-
vel, a área abrangida em cada uma delas; 
e 

III - a existência de áreas cuja origem não 
tenha sido identificada em razão de im-
precisões dos registros anteriores.  

§ 1o  Na hipótese de o auto de demar-
cação urbanística incidir sobre imóveis 
ainda não matriculados, previamente à 
averbação, será aberta matrícula nos ter-
mos do art. 228, devendo esta refletir a 
situação registrada do imóvel, dispensa-
das a retificação do memorial descritivo e 
a apuração de área remanescente.  

§ 2o  Nos casos de registro anterior efetu-
ado em outra circunscrição, para abertura 
da matrícula de que trata o § 1o, o oficial 
requererá, de ofício, certidões atualizadas 
daquele registro.  

§ 3o  Na hipótese de que trata o § 1o do 
art. 288-D, o oficial do registro de imó-
veis responsável pelo procedimento co-
municará as demais circunscrições imo-
biliárias envolvidas para averbação da 
demarcação urbanística nas respectivas 
matrículas.  

§ 4o  A demarcação urbanística será aver-
bada ainda que a área abrangida pelo 
auto supere a área disponível nos regis-
tros anteriores, não se aplicando neste 
caso o disposto no § 2o do art. 225.  

§ 5o  Não se exigirá, para a averbação da 
demarcação urbanística, a retificação do 
memorial descritivo da área não abrangi-
da pelo auto, ficando a apuração de re-
manescente sob a responsabilidade do 
proprietário do imóvel atingido.”

“Art. 288-F.  O parcelamento decorrente 
de projeto de regularização fundiária de 
interesse social deverá ser registrado na 
matrícula correspondente.  

§ 1o  O registro do parcelamento implica-
rá a imediata abertura de matrícula para 
cada parcela, inclusive daquelas referen-
tes a áreas destinadas ao uso público, 
nos termos do § 2o do art. 288-A.  

§ 2o  Os documentos exigíveis para o re-
gistro do parcelamento, conforme o caso, 
são aqueles relacionados nos incisos I a 
IV do art. 65 da Lei no 11.977, de 7 de julho 
de 2009.  

§ 3o  O registro do parcelamento indepen-
de do atendimento aos requisitos cons-
tantes da Lei no 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979.”

“Art. 288-G.  Na hipótese de procedimen-
to de demarcação urbanística, o registro 
do parcelamento decorrente de projeto de 
regularização fundiária de interesse so-
cial será feito em todas as matrículas nas 
quais o auto de demarcação urbanística 
estiver averbado, devendo ser informa-
das, quando possível, as parcelas corres-
pondentes a cada matrícula.  

§ 1o  No procedimento de demarcação 
urbanística, admite-se o registro de par-
celamento decorrente de projeto de re-
gularização fundiária ainda que a área 
parcelada, correspondente ao auto de 
demarcação urbanística, supere a área 
disponível nos registros anteriores, não se 
aplicando neste caso o disposto no § 2o 
do art. 225.  

§ 2o  Nas matrículas abertas para cada 
parcela deverão constar, nos campos re-
ferentes ao registro anterior e ao proprie-
tário:  

I - quando for possível identificar a exata 
origem da parcela matriculada, por meio 
de planta de sobreposição do parcela-
mento com os registros existentes, a ma-
trícula anterior e o nome de seu proprie-
tário; 

II - quando não for possível identificar a 
exata origem da parcela matriculada, to-
das as matrículas anteriores atingidas 
pelo auto e a expressão “proprietário não 
identificado”, dispensando-se neste caso 
os requisitos dos itens 4 e 5 do inciso II 
do art. 167.  

§ 3o  Nas matrículas abertas para as áre-
as destinadas a uso público, deverá ser 
observado o mesmo procedimento defini-
do no § 2o.  

§ 4o  O título de legitimação de posse e 
a conversão da legitimação de posse em 
propriedade serão registrados na matrí-
cula da parcela correspondente.”

Art. 6o  O parágrafo único do art. 22 da 
Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
passa a vigorar com a seguinte redação:   

“Art. 22.  ......................................................

Parágrafo único.  Na hipótese de parce-
lamento do solo implantado e não regis-
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trado, o Município poderá requerer, por 
meio da apresentação de planta de par-
celamento elaborada pelo loteador ou 
aprovada pelo Município e de declaração 
de que o parcelamento se encontra im-
plantado, o registro das áreas destinadas 
a uso público, que passarão dessa forma 
a integrar o seu domínio.” (NR) 

Art. 7o  Os arts. 31 e 32 da Lei no 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, passam a 
vigorar acrescidos dos seguintes dispo-
sitivos:

“Art. 31.  ......................................................

c) o ente da Federação imitido na posse a 
partir de decisão proferida em processo 
judicial de desapropriação em curso ou o 
cessionário deste, conforme comprovado 
mediante registro no registro de imóveis 
competente.

............................................................” (NR)  

“Art. 32.  ......................................................

§ 13.  Na incorporação sobre imóvel ob-
jeto de imissão na posse registrada con-
forme item 36 do inciso I do art. 167 da 
Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
fica dispensada a apresentação, relativa-
mente ao ente público, dos documentos 
mencionados nas alíneas a, b, c, f e o 
deste artigo, devendo o incorporador ce-
lebrar contrato de cessão de posse com 
os adquirentes das unidades autônomas, 
aplicando-se a regra prevista nos §§ 4o, 
5o e 6o do art. 26 da Lei no 6.766, de 19 
de dezembro de 1979.” (NR) 

Art. 8o  O § 6o do art. 47 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
acrescido da seguinte alínea e: 

 “Art.47.  .......................................................

§ 6o  .............................................................

e) a averbação da construção civil locali-
zada em área objeto de regularização fun-
diária de interesse social, na forma da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009. 

............................................................” (NR) 

Art. 9o  A Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 1.240-A:

“Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 
(dois) anos ininterruptamente e sem opo-
sição, posse direta, com exclusividade, 
sobre imóvel urbano de até 250m² (du-
zentos e cinquenta metros quadrados) 
cuja propriedade divida com ex-cônjuge 
ou ex-companheiro que abandonou o lar, 
utilizando-o para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio integral, 
desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 

§ 1o  O direito previsto no caput não será 
reconhecido ao mesmo possuidor mais 
de uma vez. 

§ 2o  (VETADO).” (NR)

Art.10.  Nas operações no âmbito do 
PMCMV protocoladas nos agentes finan-
ceiros até 1o de dezembro de 2010, po-
derá ser assegurada a aplicação das re-
gras de contratação então vigentes, nos 
termos do regulamento. 

Art. 11.  Fica instituído o cadastro nacional 
de beneficiários de programas habitacio-
nais urbanos ou rurais e de regularização 
fundiária em áreas urbanas, promovidos 
pelo poder público, nos quais tenham 
sido concedidos, com recursos públicos, 
materiais ou financeiros, incentivos de 
qualquer natureza, que possam ser con-
siderados como subsídio. 

§ 1o  O cadastro de que trata o caput 
reunirá informações da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios 
e será implantado progressivamente, nos 
termos do regulamento. 

§ 2o  A adesão dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios ao cadastro pre-
visto no caput é condição para o repasse 
de recursos da União ou por ela geridos 
direcionados a programas habitacionais 
ou de regularização fundiária em áreas 
urbanas. 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 13.  Ficam revogados: 

I - o § 1º do art. 18, os §§ 1o, 2o, 3o, 4o e 
5o do art. 19, o § 5o do art. 57 e o art. 70 
da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; 

II - o art. 2o da Medida Provisória no 
2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e 

III - a partir de 31 de dezembro de 2011, os 
arts. 5o e 12, o caput e o § 2o do art. 18 e 
o caput do art. 19 da Lei no 11.977, de 7 
de julho de 2009.  

Brasília,  16 de  junho  de 2011; 190o da 
Independência e 123o da República. 
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